
De : Carolina Aparecida Franco de Freitas
<carolina.franco@avare.sp.gov.br>

Assunto : Re: Petição de Impugnação ao Pregão Eletrônico nº
153/24

Para : paulo de tarso augusto junior
<p.tarso.jr@hotmail.com>

Zimbra carolina.franco@avare.sp.gov.br

Re: Petição de Impugnação ao Pregão Eletrônico nº 153/24

qui., 14 de nov. de 2024 15:18
 2 anexos

Boa tarde, prezado!

Conforme previsto no Item 25.3 do Edital, o prazo para impugnação é de 03 (três) dias
úteis, considerando os feriados dos dias 15/11 e 20/11, o prazo de impugnação encerrou dia
14/11/2024, às 00:00 (print screen da BLL abaixo), assim, impugnação intempestiva.

Certo de sua compreensão, desde já agradeço pela atenção.

Por favor, acusar recebimento deste e-mail.

Atenciosamente,
 

Departamento de Licitação Prefeitura da Estância de Avaré
A/C Carolina Ap. Franco de Freitas
Praça Juca Novaes n.º 1169

14/11/2024, 15:19 Zimbra
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Centro - Avaré/SP - CEP: 18705-023 
Fone: (14) 3711-2508
Horário de funcionamento: Segunda a Sexta das 08 às 17 horas

De: "paulo de tarso augusto junior" <p.tarso.jr@hotmail.com>
Para: "Departamento de Licitação" <licitacao@avare.sp.gov.br>
Enviadas: Quinta-feira, 14 de novembro de 2024 14:57:43
Assunto: Petição de Impugnação ao Pregão Eletrônico nº 153/24

Prezada Sra. Pregoeira,

 Boa tarde,

 Nos termos do item 25 do edital do Pregão Eletrônico nº 153/24, encaminho a presente
impugnação.

Solicito a confirmação dessa impugnação.

At.te.

 

Paulo de Tarso Augusto Junior

Advogado 
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De : paulo de tarso augusto junior
<p.tarso.jr@hotmail.com>

Assunto : Petição de Impugnação ao Pregão Eletrônico nº
153/24

Para : licitacao@avare.sp.gov.br

Zimbra carolina.franco@avare.sp.gov.br

Petição de Impugnação ao Pregão Eletrônico nº 153/24
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 6 anexos

Prezada Sra. Pregoeira,

 Boa tarde,

 Nos termos do item 25 do edital do Pregão Eletrônico nº 153/24, encaminho a presente
impugnação.

Solicito a confirmação dessa impugnação.

At.te.

 

Paulo de Tarso Augusto Junior

Advogado 
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doc 02-Especificação Técnica CBPMESP.pdf
99 KB 

doc 03-Especificação Técnica - Santos.pdf
120 KB 

doc 04-Especificação Técnica CBMMG.pdf
434 KB 

doc 05-Especificação Técnica SENASP.pdf
4 MB 
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ILUSTRÍSSIMA SENHORA PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
AVARÉ – SÃO PAULO 

 
 
 
 
 
 
 

Ref.:   1) PREGÃO ELETRÔNICO Nº 153/24 
2) Processo n° 250/24  

 
 
PAULO DE TARSO AUGUSTO JUNIOR, 

brasileiro, em união estável, advogado inscrito na OAB/SP sob nº 399.677 e no 
CPF/MF sob nº 089.314.548-30, portador da Cédula de Identidade sob nº 
17.098.204-X, expedido pela SSP/SP, domiciliado na Rua Dr. Cesar, nº 1368, 
conjunto 613 – Santana, na cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, CEP 
02012-004, Telefone Comercial (11) 2950-1208, Telefone Celular (11) 99158-
2452 e E-mail: p.tarso.jr@hotmail.com, com fulcro no art. 164 da Lei Federal nº 
14.133/2021 (NLLC), combinado com o item 25 do edital em epígrafe, vem 
respeitosamente apresentar IMPUGNAÇÃO ao instrumento convocatório 
conforme será exposto a seguir; 

I – BREVE RELATO 

A Prefeitura Municipal de Avaré, no Estado de 
São Paulo, está promovendo um certame licitatório, tendo por objeto a aquisição 
de equipamentos de salvamento terrestre e incêndio para o Posto de Bombeiros 
de Avaré. 

A data da sessão pública foi designada para o 
dia 21.11.2024, às 09:00 horas (horário de Brasília), utilizando a modalidade 
Pregão Eletrônico, com critério de julgamento pelo menor preço global por lote 
no modo de disputa aberto. 

O objeto dessa licitação, conforme item 3 do 
Termo de Referência (Anexo 01), é dividido em 02 (dois) lotes: 
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a) Lote 1: 02 (dois) guinchos de alavanca, 
composto de catraca, 03 (três) motoserras profissionais; 03 (três) Serra sabre 
com motor elétrico a bateria recarregável, com valor estimado global de R$ R$ 
74.679,99 (Setenta e quatro mil, seiscentos e setenta e nove reais e noventa e 
nove centavos); 

b) Lote 2: 03 (três) Equipamento autônomo de 
proteção respiratória (EAPR) de circuito aberto com valor Estimado Global de R$ 
114.549,99 (Cento e quatorze mil, quinhentos e quarenta e nove reais e noventa 
e nove centavos). 

Após análise do instrumento convocatório, 
observa-se que constam algumas inconsistências, em especial no Lote 2, que 
comprometem o caráter competitivo do certame licitatório, bem como, 
parâmetros incorretos que podem ensejar o fracasso da licitação. 

II – DO CABIMENTO DA IMPUGNAÇÃO 

O art. 164, da NLLC, estabelece que:  

Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar 
edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei 
ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, 
devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 
da data de abertura do certame. 

Por sua vez, o item 25 do Edital do Pregão 
Eletrônico prevê o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar a impugnação, 
ex vi: 

25. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE 
ESCLARECIMENTO 
25.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o 
edital de licitação por irregularidade ou 
para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, 
devendo encaminhar o pedido até 03 (três) 
dias úteis antes da data de abertura da sessão pública. 
25.2. As impugnações e/ou pedido de esclarecimento 
poderão ser realizados por meio eletrônico, 
através de campo próprio na plataforma da Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil ou através de 
envio no e-mail licitacao@avare.sp.gov.br. 
25.3. A(o) Pregoeira(o) responderá aos pedidos de 
esclarecimento e/ou impugnação no prazo de 
até 03 (três) dias úteis contado da data de recebimento do 
pedido, limitado ao último dia útil 
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anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar 
subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital de licitação e seus anexos. 
25.4. As impugnações e/ou pedidos de esclarecimentos 
não possui efeito suspensivo dos prazos 
previstos no certame. 
25.5. A concessão de efeito suspensivo às impugnação é 
medida excepcional e deverá ser 
motivada pela(o) Pregoeira(o), nos autos do processo de 
licitação. 
25.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada 
nova data para a realização do certame. 
25.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e 
impugnações serão divulgadas em sítio 
eletrônico oficial o órgão ou da entidade promotora da 
licitação e no sistema, e vincularão os 
participantes e a Administração. 

O instrumento da impugnação é uma medida 
administrativa facultada a qualquer pessoa, física ou jurídica, licitante ou não, 
visando apontar falhas no instrumento convocatório. 

O fundamento da impugnação está estabelecido 
no art. 5º, inciso XXXIV, alínea “a”, da Constituição da República, que disciplina 
o direito de petição, assegurado, independentemente de taxas, em defesa de 
direitos ou contra irregularidade ou abuso de poder perpetrado pelo poder 
público. 

De forma diferente do pedido de esclarecimento, 
a impugnação tem o viés de combater, ilegalidade ou irregularidade fixada no 
edital de licitação, que possa comprometer o caráter competitivo da licitação. 

Importante consignar que a presente 
impugnação não tem caráter protelatório, nem ser um inimigo, mas sim, uma 
forma de contribuir com essa Administração Pública ofertando suas 
considerações sobre procedimentos adotados, documentos exigidos ou relativas 
ao objeto da licitação. 

Conforme será exposto a seguir, foram 
detectadas exigências no Termo de Referência que acabam restringindo outras 
empresas, frustrando o caráter competitivo que é o fim que se almeja nas 
licitações públicas. 
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Observa-se ainda que foi estabelecido um preço 
referencial desatualizado, impedindo que as licitantes possam ofertar seus 
produtos conforme o preço de mercado. 

III – DO MÉRITO 

III.I – EXIGÊNCIA DESPROPORCIONAL NO 
TERMO DE REFERÊNCIA 

O art. 37, inciso XXI, da Constituição da 
República brasileira, preconiza que: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte:  
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, 
as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que 
assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações.  

A regulamentação do texto constitucional foi por 
intermédio da NLLC, que em seu art. 5º, incluiu novos princípios licitatórios:  

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os 
princípios da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse 
público, da probidade administrativa, da igualdade, do 
planejamento, da transparência, da eficácia, da 
segregação de funções, da motivação, da vinculação ao 
edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, 
da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento 
nacional sustentável, assim como as disposições 
do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei 
de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

Ao analisar o instrumento convocatório, em 
especial, o Termo de Referência, constatam-se exigências que comprometem o 
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caráter competitivo, restringindo a participação de outras marcas de qualidade, 
sem que seja apresentado uma justificativa plausível para tais exigências. 

Como explica Marçal Justen Filho0F

1: 

“o exercício de determinadas atividades ou o 
fornecimento de certos bens se encontram 
disciplinados em legislação específica. Assim, há 
regras acerca da fabricação e comercialização de 
alimentos, bebidas, remédios, explosivos etc. Essas 
regras tanto podem constar de lei como estar 
explicitadas em regulamentos executivos. Quando o 
objeto do contrato envolver bens ou atividades 
disciplinadas por legislação específica, o 
instrumento convocatório deverá reportar-se 
expressamente às regras correspondentes.” 

Não se deve perder de vista que, de acordo com 
o art. 9º da NLLC, assim como estava previsto no art. 3º da Lei nº 8.666/1993, 
que é vedado aos agentes públicos admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de 
convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem 
o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão de 
qualquer circunstância impertinente ou irrelevante para assegurar a adequada 
satisfação da necessidade que motiva a contratação pelo objeto a ser contrato. 

Verificam-se as seguintes exigências que 
comprometem o certame licitatório, que não são exigidos em outros certames 
licitatórios, inclusive pelo próprio Departamento de Finanças e Patrimônio do 
Comando do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo, 
cuja especificações técnicas seguem como documentos 01 e 02.  

Para confirmar a argumentação dessa 
impugnação, estão sendo juntadas a Especificação Técnica elaborada pela 
Prefeitura Municipal de Santos (documento 03), a Especificação Técnica 
elaborada pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Minas Gerais 
(documento 04) e as Especificações Técnicas que segue como Anexo I-A do 
Termo de Referência nº 48/2024 elaborado pela SENASP (documento 05). 

 

 
1 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 18ª ed. São Paulo: 
Thomson Reuters Revista dos Tribunais, 2019. 
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No Termo de Referência desse certamente 
licitatório consta as seguintes inconsistências:  

1ª Inconsistência:  

O Termo de Referência assim estabelece: 

(...) 7) Sistema de alarme duplos podendo ser com 
luzes ou tátil, acionado quando o cilindro chegar a 
25% da sua capacidade nominal. Cilindro de Ar 
Respirável e Válvula (...)  
Deve ainda proporcionar o acionamento de um alarme de 
final de serviço, quando a pressão do cilindro atingir 
25% da sua capacidade nominal, avisando ao bombeiro 
de forma inconfundível sobre a baixa pressão no cilindro. 
(...) - Grifei 

O Alarme de 25% para pressão residual é para 
equipamento industrial. Como pede em conformidade ou aprovado com a Norma 
NFPA 1981:2018 o alarme deve ser de 33% para a pressão residual. 

 Na página do Código de Regulamentos 
Federais (Code of Federal Regulations) do Governo Americano disponibilizado 
no site https://www.ecfr.gov/current/title-42/chapter-I/subchapter-G/part-
84/subpart-H, a NIOSH (National Institute for Occupational Safety and Health/ 
Instituto Nacional de Segurança e Saúde Ocupacional) estabelece no item 84.83 
os requisitos mínimos: Timers; elapsed time indicators; remaining service life 
indicators; minimum requirements ou seja, em tradução livre: Temporizadores; 
indicadores de tempo decorrido; indicadores de vida útil restante. 

Assim dispõe a alínea f: 

“(f) Each remaining service-life indicator or warning device 
must give an alarm when the remaining service life is 
reduced to a minimum of 25 percent of its rated service 
time or any higher minimum percent value or values as 
specified in the approval. Open-circuit demand and 
pressure-demand respirators must alarm continuously 
until depletion of the breathing air supply. The percent 
value set for indicator activation must be identified by 
labels and/or markings on each respirator unit.” 

Em tradução livre: 

“(f) Cada indicador de vida útil restante ou dispositivo de 
advertência deve dar um alarme quando a vida útil 
restante for reduzida a um mínimo de 25 por cento do 
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seu tempo de serviço nominal ou qualquer valor 
percentual mínimo mais alto ou valores conforme 
especificado na aprovação. Os respiradores de demanda 
de circuito aberto e de demanda de pressão devem emitir 
alarmes continuamente até o esgotamento do suprimento  
de ar respirável. O valor percentual definido para ativação 
do indicador deve ser identificado por etiquetas e/ou 
marcações em cada unidade do respirador.” 

 Isso é um requerimento para um equipamento 
industrial. 

 Para equipamento padrão NFPA como solicita 
o edital diz na norma NFPA 1981:2018 no Capitulo 6 – Requerimento de Projeto 
no endereço https://www.nfpa.org/codes-and-standards/nfpa-1981-standard-
development/1981 no item 6.2.6 o seguinte: 

 “The EOSTI alarm shall activate at 35% percent +/-2% 
percent of full cylinder pressure” 

Em tradução livre: 

“O alarme EOSTI (End of Service Time Indicator – 
Indicador de Fim de Serviço) será ativado em 35% +/- 2% 
por cento da pressão total do cilindro.” 

Portanto, se o equipamento deve atender à 
Norma NFPA 1981:2018, há a necessidade de rever essa exigência. 

2ª Inconsistência:  

O Termo de Referência assim estabelece: 

(...) A válvula do cilindro deve possuir minimamente os 
seguintes componentes: (...) 3) um de leitura dupla 
indicando a pressão do cilindro de forma contínua; (...) 
- Grifei 

Da mesma forma que foi apontado na 1ª 
Inconsistência, essa exigência não está preconizada em normas técnicas, em 
especial, a Norma NFPA 1981:2018, criando uma característica limitante para 
pouquíssimos equipamentos, ou possivelmente um único fornecedor. 

Na Especificação Técnica elaborada pela DFP 
(documento 01), ao tratar sobre a Válvula, trouxe a seguinte descrição: 

3.3. Válvula de demanda: 
3.3.1. Deverá ser aprovada nos testes precedentes da 
NIOSH CBRN; 
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3.3.2. Não poderá ser acoplada de forma definitiva à 
máscara; 
3.3.3. A válvula de demanda automática deve possuir um 
chicote de média pressão com conexão tipo engate-rápido 
padrão dupla trava, conforme item 3.2.1; 
3.3.4. O acoplamento da válvula de demanda automática 
com a peça facial deve ser feito através de uma conexão 
do tipo engate rápido; 
3.3.5. Deve ser de pressão positiva automática, com 
acionamento ativado pela primeira inalação do usuário; 
3.3.6. A válvula de demanda automática deve possuir uma 
chave que corte o fluxo contínuo de ar e uma válvula de 
by-pass que permita a demanda constante conforme 
necessidade do usuário; 

Por qual motivo o Posto de Bombeiros de Avaré 
necessita de um equipamento que contemple esse tipo de válvula do cilindro?  

Se essa característica deve ser exigida, em 
detrimento da competitividade, haveria a necessidade de uma justificativa do 
órgão técnico, no entanto, na leitura do Estudo Técnico Preliminar nº 02883/24 
não se traz nenhum esclarecimento. 

Abaixo imagem do cilindro com leitura dupla do 
equipamento industrial 3M Scott, que pode ser obtido no link 
https://www.youtube.com/watch?v=dpAP1pk4fDw, no minuto 1:03: 

 

Ou seja, está sendo exigida uma característica 
específica de um determinado modelo e fabricante, o que não pode ser aceito. 

3ª Inconsistência:  

O Termo de Referência assim estabelece: 

(...) A máscara deve possuir quatro ou cinco pontos de 
ajuste, touca em fibra para-aramida, selagem facial dupla 
e uma entrada do tipo ¼ de volta ou sistema de engate 
rápido, para encaixe da válvula de pressão positiva. Dois 
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diafragmas de voz devem ser montados diretamente 
na lente e ligados a uma mascarilha de silicone, através 
de tubos para que a transmissão da voz seja aprimorada. 
Diafragmas de voz, tubos e mascarilha devem ser 
facilmente removíveis sem o uso de ferramentas. (...) - 
Grifei 

Novamente traz uma exigência inexistente na 
Norma NFPA 1981:2018, em que estabelece um único diafragma, restringindo a 
competitividade. 

No link 
https://www.youtube.com/watch?v=dpAP1pk4fDw, no minuto 2:05, é possível 
escutar a informação de “duplo diafragma de voz”. 

 

Essa característica não traz nenhuma melhoria 
ao equipamento, nem justifica estabelecer essa especificidade que limita a um 
único fornecedor. 

Na Especificação Técnica elaborada pela DFP 
(documento 01), ao tratar sobre a Máscara, trouxe a seguinte descrição: 

3.4. Peça facial completa: 
3.4.1. Deve proteger, integralmente os olhos, nariz e boca 
do usuário; 
3.4.2. Deve ter aranha de sustentação e tirantes em kevlar 
ou outro tecido de características 
técnicas similares ou superiores; 
3.4.3. As peças faciais deverão ser disponíveis nos 
tamanhos P, M e G; 
3.5. Sistema de comunicação de voz complementar: 
3.5.1. Deve consistir em uma unidade de amplificação 
eletrônica de voz que permita 
comunicação aprimorada com pessoas que estejam 
próximas do usuário; 
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Se essa característica deve ser exigida, em 
detrimento da competitividade, haveria a necessidade de uma justificativa do 
órgão técnico, no entanto, na leitura do Estudo Técnico Preliminar nº 02883/24 
não se traz nenhum esclarecimento. 

4ª Inconsistência:  

O Termo de Referência assim estabelece: 

(...) Suporte Dorsal e Arreios – o conjunto de arreios e 
suporte dorsal deve ser desenhado para acomodar o 
cilindro de ar respirável e todo sistema pneumático do 
EPR, devendo também concentrar o peso do 
equipamento na região lombar do usuário para que os 
movimentos do bombeiro não sejam limitados. O suporte 
dorsal deve ser uma estrutura solida, de fibra de 
carbono ou alumínio anodizado, desenvolvido para se 
adequar ao formato das costas do usuário. (...) - Grifei 

Mais uma exigência que não está preconizada 
na Norma NFPA 1981:2018 e que restringe a competitividade.  

A norma técnica estabelece o que o 
equipamento deve suportar resistência à chama, à tração e impacto, sem dizer 
qual dever ser a matéria prima que compõe o suporte.  

Não deveria limitar a duas matérias primas 
somente, mas o equipamento deve ser certificado não necessitando que indique 
qual seria a matéria prima.  

É possível verificar no 
link https://multimedia.3m.com/mws/media/1864465O/technical-bulletin-air-pak-
75i.pdf o catálogo do referido equipamento AirPak 75i em que prevê: “que o 
costado é uma peça única construída com uma liga de alumínio leve”. Ver 
indicação em amarelo. 
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Se for analisar a Especificação Técnica, 
elaborada pela DFP (documento 01), não traz nenhuma indicação do tipo de 
matéria prima do suporte, mas em seu item 2.3 preconiza: 

2.3. Todos os componentes do conjunto devem ser 
aprovados especificamente para o modelo devidamente 
certificado de acordo com as normas de referência; 

Na Especificação Técnica do Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado de Minas Gerais (documento 04) traz uma regra 
muito ampla e adequada a essa questão: 

 

É possível constatar que o termo de referência 
indica algumas matérias primas (fibra de carbono, fibra de vidro, alumínio 
poliamida) e possibilita outras matérias primas ao utilizar a expressão “material 
similar”. 

Afinal, o que importa não é o tipo da matéria 
prima, mas que o equipamento seja certificado segundo as normas técnicas, não 
cabendo ao órgão licitante escolher qual matéria prima que deseja, sob pena de 
direcionar o certame licitatório ou restringir a competitividade. 

5ª Inconsistência:  

O Termo de Referência assim estabelece: 

(...) Para fins de arraste de bombeiro caído, o sistema 
deve possuir uma alça de resgate, em material para-
aramida, que pode ser utilizada em uma situação de 
emergência para puxar um bombeiro ferido até um 
local seguro. (...) - Grifei  
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É possível verificar no link 
https://multimedia.3m.com/mws/media/1864465O/technical-bulletin-air-pak-
75i.pdf, que versa sobre o catálogo do referido equipamento AirPak 75i, em que 
está indicado a alça de resgate (DRL). Ver indicação em amarelo. 

 

É de conhecimento de todos os profissionais de 
bombeiros que essa alça de resgate é uma característica estrutural do 
equipamento fabricado pela empresa 3M e que não é exigido pela Norma NFPA 
1981:2018. 

Tanto que nas especificações técnicas juntadas 
nessa impugnação não traz essa característica limitante. 

Ainda que possa aparentemente trazer algum 
benefício aos profissionais que utilizarão do equipamento, essa exigência limita 
o mercado, trazendo uma violação ao Princípio da Competitividade. 

Nas especificações técnicas juntadas nessa 
petição não exigem essa alça de resgate, pois tem conhecimento de que 
restringiria a competitividade, visto que somente uma determinada fabricante 
utiliza desse acessório em seus equipamentos. 

Como já foi exposto anteriormente, se essa 
característica deveria ser exigida, em detrimento da competitividade, haveria a 
necessidade de uma justificativa do órgão técnico, no entanto, na leitura do 
Estudo Técnico Preliminar nº 02883/24 não se traz nenhum esclarecimento.  

Sequer o Departamento de Finanças e 
Patrimônio do Corpo de Bombeiros, que realiza grandes aquisições para todo o 
estado de São Paulo, exige esse acessório.  
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7ª Inconsistência:  

O Termo de Referência assim estabelece: 

(...) Adicionalmente o costado do EPR deve possuir 
alças laterais de transporte e espaços adequados 
para acomodação de dispositivos de sensor de 
movimento e telemetria acoplado ao suporte e 
manômetro. (...) - Grifei 

Assim como foi explicitado na 7ª Inconsistência, 
as alças laterais de transporte é uma característica estrutural do equipamento 
fabricado pela empresa 3M e que não é exigido pela Norma NFPA 1981:2018. 

Mais uma característica que limita a competição, 
motivo pelo qual as outras corporações (documentos 01 a 05), ao elaborar suas 
especificações técnicas não traz essa exigência. 

8ª Inconsistência:  

O Termo de Referência assim estabelece: 

Saida Carona – Um sistema de segurança tipo carona, 
com plugue tipo engate rápido fêmea, deve estar instalado 
no EPR. (...) O sistema carona e conexão para linha de 
adução ar devem estar conectados a uma única 
mangueira de baixa pressão com pelo menos noventa 
centímetros de extensão, esta mangueira deverá estar 
conectada diretamente ao redutor de pressão do EPR. (...) 
- Grifei 

Assim como foi explicitado nas 7ª e 8ª 
Inconsistências, o sistema de carona não precisa estar conectado a uma única 
mangueira de baixa pressão.  

Trata-se de uma característica estrutural do 
equipamento fabricado pela empresa 3M e que não é exigido pela Norma NFPA 
1981:2018. 

Mais uma característica que limita a competição 
que não consta nas demais especificações técnicas promovidas pelos 
bombeiros brasileiros, principalmente pelo Corpo de Bombeiros do Estado de 
São Paulo, quando o certame licitatório é conduzido pelo Departamento de 
Finanças e Patrimônio.  
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No item 3.6 da Especificação Técnica elaborada 
pela DFP (documento 01) estabelece que: 

3.6. Sistema de Segurança de Respiração de Emergência 
– UEBSS: 
3.6.1. O Sistema de Segurança de Respiração de 
Emergência deve ter uma conexão macho e fêmea com 
um dispositivo de válvula de retenção para evitar 
contaminantes internos; 
3.6.2. O UEBSS deve exigir apenas uma ação para 
conexão do encaixe do conjunto doador ao encaixe do 
conjunto receptor, ou à uma segunda peça facial, quando 
necessário; 
3.6.3. A mangueira de conexão deve ter 90 centímetros 
de comprimento e ser armazenada em uma bolsa 
lateralizada no conjunto e acessível ao próprio usuário do 
Conjunto de Máscara Autônoma de Ar Comprimido 
Respirável; 
3.6.4. O equipamento deve permitir que a conexão e 
desconexão sejam efetuadas com o equipamento 
pressurizado; 

Portanto, não se exige uma característica 
própria de um único equipamento. 

9ª Inconsistência:  

O Termo de Referência assim estabelece: 
 
(...) NORMAS EXIGIDAS: o EPR deve ser certificado 
NIOSH 42 CFR-84, ser fabricado conforme os 
requisitos da NFPA1981 que tange resistência a 
radiação de calor, resistência a vibração e exposição as 
chamas, assim, ou certificação NFPA 1981: 2018 e 
possuir Certificado de Aprovação (CA) válido conforme 
NBR13716:1996. - Grifei 

Um equipamento em conformidade não é a 
mesma coisa que um equipamento certificado. E somente, a marca 3M, 
comercializa tal solução. 

Os Termos de Referências que são 
disponibilizados no Brasil, quer em licitações promovidas pela SENASP ou até 
mesmo pelo Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo, 
exigem que o equipamento seja certificado pela Norma NFPA 1981. 

Vejamos. 
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A Especificação Técnica de Bombeiros CCB-
801/460/19, em seu item 7 (documento 01) e na Especificação Técnica de 
Bombeiros nº 801/460/18, em seu item 5 (documento 02) assim estabelece: 

7. CERTIFICAÇÃO 
7.1. O Conjunto de Máscara Autônoma de Ar Comprimido 
Respirável e o Sistema de Segurança de Alerta Pessoal 
Integrado deverão ser certificados compulsoriamente de 
acordo com a NFPA 1981, edição 2018 ou versão mais 
atual, e na NFPA 1982, edição 2018 ou versão mais atual;  
7.2. A certificação deve se dar por Organismo de 
Certificação de Produtos, devidamente acreditado no 
escopo por órgão signatário do acordo de reconhecimento 
multilateral (Multilateral Recognition Arrangement – MLA) 
do International Accreditation Forum (IAF) ou do 
International Laboratory Accreditation Cooperation 
(ILAC); (...)”  

5. CERTIFICAÇÃO 
5.1. O Conjunto de Máscara Autônoma de Ar Comprimido 
Respirável e o Sistema de 
Segurança de Alerta Pessoal Integrado deverão ser 
certificados compulsoriamente de acordo 
com a NFPA 1981, edição 2013 ou versão mais atual, e 
na NFPA 1982, edição 2013 ou versão 
mais atual; 
5.2. A certificação deve se dar por Organismo de 
Certificação de Produtos, devidamente acreditado no 
escopo por Órgão signatário do acordo de 
reconhecimento multilateral (Multilateral Recognition 
Arrangement  MLA) do Fórum Internacional de 
Acreditação International Accreditation Forum (IAF), tais 
como: American National Standards Institute (ANSI), 
International Accreditation Services (IAS) ou Occupational 
Safety and Health Administration (OSHA), dentre outros; 
(...) 

Da mesma forma a Especificação Técnica 
elaborada pela Prefeitura Municipal de Santos visando a compra do mesmo 
objeto para o 6º Grupamento de Bombeiros (documento 03):  

(...) 
1.17. Certificação 
1.17.1. O Conjunto de Máscara Autônoma de Ar 
Comprimido Respirável e o Sistema de Segurança de 
Alerta Pessoal Integrado deverão ser certificados 
compulsoriamente de acordo com a NFPA 1981, 
edição 2018 ou versão mais atual, e na NFPA 1982, 
edição 2018 ou versão mais atual. 
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1.17.2. A certificação deve se dar por Organismo de 
Certificação de Produtos, devidamente acreditado no 
escopo por órgão signatário do acordo de reconhecimento 
multilateral (Multilateral Recognition Arrangement – MLA) 
do International Accreditation Forum (IAF) ou do 
International Laboratory Accreditation Cooperation 
(ILAC). (...) – Grifei. 

Ou ainda no item 1.1.5.53 da Especificação 
Técnica elaborada pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Minas Gerais 
(documento 04) ou ainda no item 1.2.1 das Especificações Técnicas que segue 
como Anexo I-A do Termo de Referência nº 48/2024 elaborado pela SENASP 
(documento 05).  

Infelizmente a solução adotada por essa 
Prefeitura Municipal não atende aos Princípios da Competitividade, da Igualdade 
e da Impessoalidade, sendo perceptível que está sendo dirigido para uma marca 
e modelo específicos, que no caso é o modelo AirPak 75i, da fabricante 3M. 

Na Lei nº 8.666/93, em seu art. 15, § 7º, inciso I, 
vedava expressamente a indicação de marca.1F

2 

Na Lei nº 14.133/2021 (NLLC) trouxe uma 
redação diferente, mas ainda não autoriza de forma indiscriminada a restrição 
da competitividade estabelecendo limitações técnicas infundadas ou 
direcionamento para uma determinada marca e modelo. 

Assim dispõe o art. 41: 

Art. 41. No caso de licitação que envolva o fornecimento 
de bens, a Administração poderá excepcionalmente: 
I - indicar uma ou mais marcas ou modelos, desde que 
formalmente justificado, nas seguintes hipóteses: 
a) em decorrência da necessidade de padronização do 
objeto; 
b) em decorrência da necessidade de manter a 
compatibilidade com plataformas e padrões já adotados 
pela Administração; 
c) quando determinada marca ou modelo comercializados 
por mais de um fornecedor forem os únicos capazes de 
atender às necessidades do contratante; 

 
2 Art. 15. (...) 
§ 7º Nas compras deverão ser observadas, ainda: 
I - a especificação completa do bem a ser adquirido sem indicação de marca; 
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d) quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser 
mais bem compreendida pela identificação de 
determinada marca ou determinado modelo aptos a servir 
apenas como referência; 

A NLLC preconiza que fase do planejamento há 
a necessidade de definição do objeto para o atendimento da necessidade, 
fundamentada em estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público. 

No art. 18, § 1º, da NLLC, preconiza sobre o 
Estudo Técnico Preliminar e estabelecer quais são os seus elementos.  

Analisando o Estudo Técnico Preliminar nº 
02883/24, observa-se que vários elementos obrigatórios estabelecidos na NLLC 
não foram cumpridos, em especial a justificativa das restrições estabelecidas no 
termo de referência, bem como, sobre o levantamento de mercado. 

Foi realizada uma pesquisa de preços com os 
potenciais fornecedores do lote 2 disponibilizando o termo de referência ora 
questionado? Com toda certeza os fornecedores, se soubessem das exigências 
descritas no instrumento convocatório deixariam de enviar seus orçamentos ou 
indicariam exigências restritivas. 

Quando da elaboração do ETP, foi consultadas 
outras especificações técnicas a fim de verificar se as exigências não seriam 
restritivas? Se solicitasse a especificação técnica elaborada pelo Departamento 
de Finanças e Patrimônio do Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo 
constataria essas restrições injustificadas. 

Exigir características limitantes, prejudicará o 
caráter competitivo, pois somente uma empresa poderá ofertar seu produto, pelo 
preço que desejar. 

TOSHIO MUKAI2F

3  ensina: 

“(...) a licitação significa um cotejo de ofertas (propostas), 
feitas por particulares ao Poder Público, visando a 
execução de uma obra, a prestação de um serviço, um 
fornecimento ou mesmo uma alienação pela 
Administração, donde se há de escolher aquela (proposta) 
que maior vantagem oferecer, mediante um procedimento 

 
3 MUKAI, Toshio. Licitações e Contratos Públicos. 5ªed. São Paulo: Saraiva, 1999. 
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administrativo regrado, que proporcione tratamento 
igualitário aos proponentes, findo o qual poderá ser 
contratado aquele que tiver oferecido a melhor proposta”. 

Não há o tratamento igualitário aos proponentes 
quando o Termo de Referência estabelece exigências desproporcionais, 
injustificadas e restritivas, sem qualquer motivação. 

É pelo Princípio da Competitividade que o edital 
não pode conter exigências descabidas, cláusulas ou condições que restrinjam 
totalmente o possível universo de licitantes para aquele certo.  

Isso porque, a Competitividade impõe que as 
decisões administrativas sejam pautadas na busca do maior número possível de 
interessados, na extensão da competitividade para aquele certame/licitação, 
fomentando que dele participem do maior universo de licitantes.  

Todas as exigências contidas no instrumento 
convocatório direcionam a um ou poucos fornecedores/fabricantes.  

Na obra Licitações Contratos & Orientações e 
Jurisprudência do TCU3F

4 , há uma definição sobre o Princípio da Competitividade: 

“No Princípio da Competição 
Nos certames de licitação, esse princípio conduz o gestor 
a buscar sempre o maior número de competidores 
interessados no objeto licitado. Nesse sentido, a Lei de 
Licitações veda estabelecer, nos atos convocatórios, 
exigências que possam, de alguma forma, admitir, prever 
ou tolerar, condições que comprometam, restrinjam ou 
frustrem o caráter competitivo da licitação. 
Além desses princípios, a Administração Pública deve 
obediência ainda, dentre outros, aos princípios da 
finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, 
ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse 
público e eficiência.” 

Não resta dúvida de que a administração pode 
estabelecer exigências, mas essas exigências devem ser razoáveis e, 
principalmente motivadas pela administração. 

 
4 Disponibilizado em: 
https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A8182A24D6E86A4014D72AC81CA5
40A&inline=1 > Acesso em 14.11.2024. 
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Justen Filho4F

5, ao comentar o inciso I, do art. 3º 
da Lei nº 8.666/93, que traz o importante ensinamento: 

“O disposto não significa, porém, vedação a cláusulas 
restritivas da participação. Não impede a previsão de 
exigências rigorosas nem impossibilita exigências que 
apenas possam ser cumpridas por específicas pessoas. 
Veda-se a cláusula desnecessária ou inadequada, 
cuja previsão seja orientada não selecionar a 
proposta mais vantajosa, mas beneficiar alguns 
particulares.”  - Grifei 

Alguns julgados do E. TCU ilustram essa 
questão: 

“É vedado aos agentes públicos incluir nos atos de 
convocação condições que comprometam, restrinjam ou 
frustrem o caráter competitivo e estabeleçam preferências 
ou distinções impertinentes em relação aos interessados. 
Acórdão 2579/20095F

6 Plenário (Sumário)” 

Evite a inclusão de itens que restringem 
injustificadamente o caráter competitivo do certame e 
contrariam, dessa forma, o art. 3º, § 1º, inciso I, da Lei nº 
8.666/1993. Acórdão 2477/20096F

7 Plenário  

São ilegais e atentatórias ao interesse público as 
exigências editalícias que restrinjam a ampla participação 
de interessados e constituam vantagens absolutamente 
incompatíveis com o bom-senso, a finalidade da norma e 
o objeto do serviço, exemplo de estipulação de 
fornecimento de salas-vip, em aeroportos, para 
funcionários de empresa pública que realizem viagens a 
serviço, quando o objeto da contratação destina-se 
apenas a apoiar o deslocamento desses servidores com 
o fornecimento de passagens aéreas, reserva de hotéis e 
outros serviços correlatos Acórdão 6198/20097F

8 Primeira 
Câmara (Sumário) 

 
5 JUSTEN FILHO, Marçal. JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos. 9ª ed. São Paulo, Dialética, 2002, p. 77. 
6 Disponível em: https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-
completo/*/NUMACORDAO%253A2579%2520ANOACORDAO%253A2009%2520COLEGIADO%253A%25
22Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0 
> 14.11.2024. 
7 Disponível em: https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/KEY:ACORDAO-
COMPLETO-1138403/NUMACORDAOINT%20asc/0 > Acesso em 14.11.2024. 
8 Disponível em: https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/KEY:ACORDAO-
COMPLETO-1139461/NUMACORDAOINT%20asc/0 > Acesso em 14.11.2024. 

mailto:p.tarso.jr@hotmail.com
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A2579%2520ANOACORDAO%253A2009%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A2579%2520ANOACORDAO%253A2009%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A2579%2520ANOACORDAO%253A2009%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/KEY:ACORDAO-COMPLETO-1138403/NUMACORDAOINT%20asc/0
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/KEY:ACORDAO-COMPLETO-1138403/NUMACORDAOINT%20asc/0
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/KEY:ACORDAO-COMPLETO-1139461/NUMACORDAOINT%20asc/0
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/KEY:ACORDAO-COMPLETO-1139461/NUMACORDAOINT%20asc/0
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É inconstitucional e ilegal o estabelecimento de 
exigências que restrinjam o caráter competitivo dos 
certames. Acórdão 539/20078F

9 Plenário (Sumário)  

Devem ser evitadas exigências que comprometam o 
caráter competitivo da licitação. A licitação deve ser 
processada e julgada em estrita conformidade com os 
princípios básicos.  
(...) 
Atente para o princípio da vinculação ao instrumento 
convocatório, bem assim abstenha-se de efetuar 
exigências que comprometam o caráter competitivo do 
certame, em desacordo com o art. 3º, caput e § 1º, inciso 
I, da Lei nº 8.666/1993.  Acórdão 112/20079F

10 Plenário 
(Sumário)  

As exigências editalícias devem limitar-se ao mínimo 
necessário para o cumprimento do objeto licitado, de 
modo a evitar a restrição ao caráter competitivo do 
certame. Acórdão 110/200710F

11 Plenário (Sumário) 

Ao examinar o assunto no primeiro momento (...), 
compreendi como adequadas as proposições então 
formuladas (...), uma vez que as irregularidades 
noticiadas nos autos configuram risco de inobservância, 
no processo licitatório, dos princípios da competição e da 
isonomia, além da possibilidade de frustração da escolha 
da proposta mais vantajosa, entendendo oportuna, desse 
modo, a manifestação do gestor. Acórdão 1162/200611F

12 
Plenário (Voto do Ministro Relator) 

Além do Princípio da Competitividade, ao exigir 
as características construtivas de uma determinada marca, sem que a norma 
técnica contemple, o instrumento convocatório viola o Princípio da Isonomia. 

O Princípio da Isonomia ou Igualdade consiste 
na ideia de que todos devem receber tratamento paritário, em situações 
uniformes, não sendo admitidos privilégios ou discriminações arbitrárias.  

Assim, é importante enfatizar desde já, 
conforme ensinamentos de Marçal Justen Filho, que desigualdade não é 

 
9 Disponível em: https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/KEY:ACORDAO-
COMPLETO-30724/NUMACORDAOINT%20asc/0  > Acesso em 14.11.2024. 
10 Disponível em:  https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/KEY:ACORDAO-
COMPLETO-27452/NUMACORDAOINT%20asc/0 > Acesso em 14.11.2024. 
11 Disponível em: https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/KEY:ACORDAO-
COMPLETO-27450/NUMACORDAOINT%20asc/0  > Acesso em 14.11.2024. 
12 Disponível em:  https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/KEY:ACORDAO-
COMPLETO-28216/NUMACORDAOINT%20asc/0 > Acesso em 14.11.2024. 
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repelida, uma vez que para que a Administração escolha o contratante a 
proposta, há necessidade de diferenciação entre os contratantes. O que se 
proíbe é a descrição arbitrária, ou seja, a sem justificativa, produzida por 
indivíduos dependentes do administrador. 

A Constituição Federal insta a Administração 
Pública a oferecer a todos os administrados igualdade de oportunidades na 
contratação de serviços, obras e compras.  

Por intermédio dessa equanimidade, busca-se a 
obtenção da contratação vantajosa para a administração, e a licitação consiste 
no instrumento jurídico que visa afastar a arbitrariedade na seleção do 
contratante. 

Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello, o 
conteúdo político-ideológico absorvido pelo princípio da isonomia e juridicizado 
pelas constituições em geral é que a Lei não deve ser fonte de privilégios ou 
perseguições, mas instrumento regulador da vida social que necessita tratar 
equitativamente a todos. 

Tratar os administrados de forma igualitária 
pressupõe não favorecer nem desfavorecer qualquer um deles. A Administração 
deve tratar a todos igualmente, impessoalmente, sempre visando à consecução 
do interesse público, restringindo-se à legalidade de seus atos, sejam eles 
vinculados ou discricionários.  

Na lição de Blanchet: “Atuar discricionariamente 
não é ‘fazer o que se quer’, mas sim o que se mostra no caso concreto mais 
idôneo para atingir a finalidade (atendimento da necessidade coletiva).” 

Há restrições impostas no presente instrumento 
convocatório que ferem a isonomia entre os licitantes, dando tratamento 
diferenciado sem qualquer justificativa técnica. 

Assim já se pronunciou o E. TCU: 

Observe rigorosamente as disposições contidas no art. 
37, caput, da Constituição Federal de 1988 c/c o art. 3º da 
Lei nº 8.666/1993, obedecendo aos princípios 
constitucionais da publicidade, da igualdade, da isonomia 
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e da impessoalidade, de modo a impedir restrições à 
competitividade. Acórdão 819/200512F

13 Plenário 

A violação de princípios básicos da razoabilidade, da 
economicidade, da legalidade e da moralidade 
administrativa, e a desobediência às diretrizes 
fundamentais da licitação pública, no caso, a isonomia 
entre licitantes, o julgamento objetivo, a vinculação ao 
instrumento convocatório, bem como o caráter 
competitivo do certame constituem vícios insanáveis que 
ensejam a fixação de prazo para exato cumprimento da 
lei, no sentido de declarar a nulidade do certame. Acórdão 
6198/20091 3F

14 Primeira Câmara (Sumário) 

Observe os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, dentre 
outros, consoante o art. 37, caput, da Constituição 
Federal. Acórdão 415/201014F

15 Segunda Câmara 

E acerca de tal premissa, esse é o entendimento 
dos Tribunais Pátrios:  

EMENTA ADMINISTRATIVO. REMESSA DE OFÍCIO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. EDITAL DE LICITAÇÃO. 
INABILITAÇÃO DE EMPRESA CONCORRENTE. 
COMPROVAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA EM 
PINTURA ANTIPICHAÇÃO. DESNECESSIDADE. 
FIXAÇÃO DE CRITÉRIO INJUSTIFICADO E 
RESTRITIVO DE CONCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DOS 
PRINCÍPIOS DA ISONOMIA, DA COMPETITIVIDADE E 
DA IMPESSOALIDADE. (TJ-DF 20140111535840 DF 
0038231-85.2014.8.07.0018, Relator: NÍDIA CORRÊA 
LIMA, Data de Julgamento: 17/08/2016, 1ª TURMA 
CÍVEL, Data de Publicação: Publicado no DJE: 
26/08/2016 . Pág.: 194-200) - Grifei 

CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. 
ADMINISTRATIVO. REEXAME NECESSÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO. EDITAL Nº 
03.04.02/2015. MUNICÍPIO DE BATURITÉ. CLÁUSULA 
QUE ESPECIFICA PARTICIPANTES. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 37, CAPUT E INCISO XXI DA 
CF/88. ART. 3º DA LEI Nº. 8.666/93. OFENSA AOS 

 
13 Disponível em:  https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/KEY:ACORDAO-
COMPLETO-20957/NUMACORDAOINT%20asc/0 > Acesso em 14.11.2024. 
14 Disponível em:  https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/KEY:ACORDAO-
COMPLETO-1139461/NUMACORDAOINT%20asc/0 > Acesso em 14.11.2024. 
15 Disponível em:  https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-completo/*/KEY:ACORDAO-
COMPLETO-1142089/NUMACORDAOINT%20asc/0 > Acesso em 14.11.2024. 
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PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E IMPESSOALIDADE. 
NULIDADE RECONHECIDA. REMESSA NECESSÁRIA 
CONHECIDA E DESPROVIDA. SENTENÇA 
CONFIRMADA. 1. Cuida-se de Reexame Necessário 
objetivando a eficácia do comando sentencial proferido 
pela MM. Juiz de Direito da 1ª Vara da Comarca de 
Baturité que, nos autos do Mandado de Segurança com 
pedido liminar, autuado sob o nº. 0005582- 
70.2015.8.06.0047, (...) 2. O artigo 37, caput, da 
Constituição Federal de 1988 prevê os princípios que a 
Administração Pública direta e indireta devem respeitar, 
destacando-se o da impessoalidade. O inciso XXI do 
mesmo artigo da CF/88, preceitua a necessidade da 
isonomia em licitações, ou seja, a igualdade entre os 
participantes. Por fim, o artigo 3º da Lei nº. 8.666/93 ( Lei 
de Licitações) também estabelece a importância desses 
princípios nos procedimentos licitatórios. 3. Assim, não 
está em acordo com as normas constitucionais a 
municipalidade em restringir e especificar quem 
poderá participar do edital de licitação, excluindo, 
dessa maneira, participantes que atendem aos 
requisitos necessários para realizar o serviço 
buscado na contratação com a Administração 
Pública. (...) (TJ-CE - Remessa Necessária: 
00055827020158060047 CE 0005582-
70.2015.8.06.0047, Relator: LISETE DE SOUSA 
GADELHA, 1ª Câmara Direito Público, Data de 
Publicação: 29/05/2017). - Grifei  

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
LICITAÇÃO. PRINCÍPIO DA ISONOMIA E 
COMPETITIVIDADE E VINCULAÇÃO AO EDITAL. 
RECURSO IMPROVIDO. (...)   3. Vê-se, assim, que, como 
regra geral, a Lei de Licitações prima pela observância do 
princípio da isonomia, proibindo cláusulas que restrinjam 
o caráter competitivo e estabeleçam preferências ou 
distinções desarrazoadas. Com efeito, o princípio da 
isonomia possui cunho eminentemente constitucional e 
deve ser plenamente respeitado pela Administração 
Pública. Em tema de licitação, os princípios da 
competitividade e isonomia estão permanentemente 
vinculados. Há um liame que impede a sua desvinculação. 
Assim, deve a licitação estabelecer um procedimento 
que assegure a todos os licitantes plena igualdade de 
competição. 4. Com efeito, o princípio da isonomia 
possui cunho eminentemente constitucional e deve ser 
plenamente respeitado pela Administração Pública. Em 
tema de licitação, os princípios da competitividade e 
isonomia estão permanentemente vinculados. Há um 
liame que impede a sua desvinculação. Assim, deve a 
licitação estabelecer um procedimento que assegure 
a todos os licitantes plena igualdade de competição. 
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(...) (TJ-CE - AI: 06214992220188060000 CE 
062149922.2018.8.06.0000, Relator: INACIO DE 
ALENCAR CORTEZ NETO, Data de Julgamento: 
17/12/2018, 3ª Câmara Direito Público, Data de 
Publicação: 17/12/2018). - Grifei 

Sobre o Princípio da Impessoalidade, Marçal 
Justen Filho15F

16 traz um importante ensinamento: 

“A impessoalidade é a emanação da isonomia, da 
vinculação à lei e ao ato convocatório e da moralidade. 
Indica vedação a distinções fundadas em características 
pessoais do interessado. Ao menos, os caracteres 
pessoais devem refletir diferenças efetivas e concretas 
(que sejam relevantes para os fins da licitação).”  

Ainda que exista interesse em uma determinada 
marca de um produto, quer pela sua beleza ou funcionalidade, ou ainda 
adaptação, o administrador não pode incluir exigências que determinem o 
direcionamento da licitação. 

Se há a necessidade em adquirir uma 
determinada marca, deve haver um ato motivador que justifique tal situação, 
como por exemplo, a padronização de equipamentos, o que não ocorre no 
presente caso. 

Sobre a padronização, é importante citar a lição 
de Eduardo Azeredo Rodrigues16F

17, ao apontar que: 

A padronização deve ser resultado da experiência da 
Administração nas aquisições de produtos e utilização de 
serviços, com vistas a repercutir nas futuras contratações, 
que deverão ser pautadas pelas constatações 
predeterminadas. 
(...) 
A padronização tem o objetivo de definir características 
referentes às especificações técnicas e de desempenho 
de determinado gênero de produtos que são almejadas 
pela Administração Pública, o que pode resultar na 
conclusão de que determinadas marcas atendem ao tipo 
de padronização adotado ou, até mesmo, apenas 
determinado fabricante oferece o produto que se coaduna 
com os padrões pretendidos. Pode também haver a 

 
16 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 9ª ed. São Paulo, 
Dialética, 2002, p.69. 
17 RODRIGUES, Eduardo Azeredo. O princípio da padronização. Disponível em: 
https://www.coad.com.br/busca/detalhe_42/523/Doutrina > Acesso em 14.11.2024.  
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conclusão motivada e circunstanciada no sentido de que 
a homogeneidade de produtos adquiridos, ainda que 
existam similares no mercado, é a única solução que 
satisfaz ao interesse público, sob as perspectivas da 
economicidade e eficiência. Nessa última hipótese, óbice 
não há que a Administração conclua pela escolha de 
determinada marca, sendo esta a única que ostenta as 
características compatíveis com a padronização adotada, 
ou desde que haja justificada necessidade de adoção de 
apenas uma marca. 

Indagada a Procuradoria-Geral do Tribunal de 
Contas do Estado do Rio de Janeiro, no Processo nº 304.203-5/0217F

18, acerca da 
possibilidade de padronização de microcomputadores e de impressoras a jato 
de tinta de determinada marca, pelo fato de já haver expressivo quantitativo de 
equipamentos com as mesmas características, o que facilitaria o trabalho de 
manutenção e agilizaria o atendimento e a efetivação da garantia pelo 
representante da assistência técnica de uma mesma marca. Recomendou esse 
órgão o seguinte procedimento: 

(...) 
1.1. constituição de uma comissão especial para realizar 
estudo técnico no qual sejam aferidos:  
1.1.1. os requisitos técnicos e as características que 
atendem satisfatoriamente aos interesses da 
Administração no que se refere aos microcomputadores 
de mesa e portáteis, bem como às impressoras à jato de 
tinta;  
1.1.2. quais os fabricantes que disponibilizam no mercado 
equipamentos com tais características;  
1.1.3. na hipótese da haver outros equipamentos 
similares, de outras marcas, com as mesmas 
características, um estudo das vantagens (diretas e 
indiretas), sob os aspectos técnico, operacional e 
financeiro, que serão revertidas para esta Corte de Contas 
na hipótese de adotar a padronização, passando a 
adquirir apenas equipamentos do fabricante HP, bem 
como as desvantagens na hipótese de não ser a mesma 
adotada;  
1.1.4. estipular o prazo dentro do qual será conveniente a 
padronização, bem como formular a previsão do 
quantitativo de equipamentos que serão adquiridos por 
esta Corte no futuro, especialmente dentro do prazo 
fixado.  
1.2. seja dada publicidade ao referido procedimento, para 
manifestação de eventuais interessados, bem como para 

 
18Disponível em: https://www.tce.rj.gov.br/consulta-processo/Acordaos > Acesso em 14.11.2024.  
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que possam apresentar, caso queiram, as vantagens de 
seus produtos;  
1.3. seja, ao fim do estudo realizado, submetido o 
processo em epígrafe ao Excelentíssimo Conselheiro 
Presidente deste Egrégio Tribunal de Contas, autoridade 
competente para autorizar a adoção da padronização ora 
requerida. 

O Impugnante desconhece a existência de um 
processo de padronização que permita a aquisição de um EPR fabricado por 
uma única empresa, que no caso, é a 3M. 

As exigências ora impugnadas por essa petição 
são desnecessárias ao funcionamento e qualidade do produto, nem torna o 
equipamento mais seguro, eficiente e eficaz e, se mantidas, irá impedir que 
outras concorrentes participem do certame licitatório. 

Deve-se exigir dos licitantes as mesmas 
condições, para que o certame licitatório atenda aos princípios licitatórios. 

IV – DO PEDIDO 

Diante do acima exposto, requer que a presente 
IMPUGNAÇÃO seja conhecida e, no mérito, seja dado provimento, no sentido 
determinar a revisão do Termo de Referência inserido no Pregão Eletrônico nº 
153/24, diante da exigência de características limitantes, a fim de que não haja 
violação aos Princípios da Competitividade e da Isonomia, conforme foram 
apontados nessa petição. 

Em virtude da alteração do instrumento 
convocatório, que seja cumprido o estabelecido no art. 55, § 1º da NLLC, 
reabrindo o prazo de publicidade. 

 
Nestes termos, 
Pede e aguarda deferimento. 
  

São Paulo, 14 de novembro de 2024. 

 

PAULO DE TARSO AUGUSTO JUNIOR 
ADVOGADO OAB/SP 399.677 
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SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO

COMANDO DO CORPO DE BOMBEIROS

DFP

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DE BOMBEIROS Nº CCB – 801/460/19

CONJUNTO DE MÁSCARA AUTÔNOMA DE AR COMPRIMIDO RESPIRÁVEL DE 

ACORDO COM A NFPA 1981 E A NFPA 1982

1. OBJETIVO

1.1. Esta especificação fixa as condições mínimas exigíveis para o fornecimento de 

CONJUNTO DE MÁSCARA AUTÔNOMA DE AR COMPRIMIDO RESPIRÁVEL, a ser 

utilizado pelo Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo.

2. CARACTERÍSTICAS GERAIS

2.1. O Conjunto de Máscara Autônoma de Ar Comprimido Respirável deverá ser 

confeccionada conforme os níveis de desempenho e valores exigidos na NFPA 1981, edição 

2018 ou versão mais atual, sendo equipado também com Sistema de Segurança de Alerta 

Pessoal Integrado confeccionado conforme os níveis de desempenho e valores exigidos na

NFPA 1982, edição 2018 ou versão mais atual;

2.2. O Conjunto de Máscara Autônoma de Ar Comprimido Respirável deverá conter os 

seguintes itens essenciais:

2.2.1. Cilindro de ar de 6,8 litros;

2.2.2. Suporte do cilindro com Sistema de Segurança de Alerta Pessoal (PASS) integrado;

2.2.3. Sistema Pivotante de ajuste ergonômico de distribuição do peso na região lombar;

2.2.4. Medidor de pressão de ar montado no cilindro;

2.2.5. Válvula de demanda com aprovação NIOSH CBRN;

2.2.6. Peça facial completa que cubra, no mínimo, os olhos, nariz e boca do usuário;

2.2.7. Sistema de comunicação de voz complementar;

2.2.8. Manômetro de pressão de ar que possa ser visualizado pelo usuário;

2.2.9. Conexão de ar universal de intervenção rápida – RIC UAC;

2.2.10. HUD;

2.2.11. Indicadores independentes de fim de serviço – EOSTI;

2.2.12. Sistema de Segurança de Respiração de Emergência – UEBSS;

2.2.13. Mangueiras de conexão e circuitos elétricos necessários para a operacionalização do 

sistema;



2.3. Todos os componentes do conjunto devem ser aprovados especificamente para o modelo 

devidamente certificado de acordo com as normas de referência;

2.3.1. Todos os componentes, encaixes e suportes devem estar livres de manchas irregulares, 

rebarbas e bordas afiadas;

2.3.2. Todos os circuitos elétricos integrados ao conjunto ou a qualquer acessório devem ser 

certificados nos requisitos para Classe I, Grupos C e D; Classe II, Grupos E, F e G, Divisão 1 

locais perigosos especificados em ANSI/UL 913;

2.4. O Sistema de Segurança de Alerta Pessoal deverá:

2.4.1. Ser integrado ao Conjunto de Máscara Autônoma de Ar Comprimido Respirável; 

2.4.2. Ser acionado automaticamente do modo desligado para o modo de detecção vinculado 

à ativação do Conjunto de Máscara Autônoma de Ar Comprimido Respirável;

2.4.3. Todos os acabamentos de hardware PASS devem estar livres de todos os pontos difíceis, 

rebarbas e bordas afiadas.

3. CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS 

3.1. Cilindro ar:

3.1.1. Deve ser composto de um cilindro interno de alumínio e um invólucro de fibra carbono, 

fibra de vidro e acabamento em resina epóxi;

3.1.2. Capacidade hidráulica do cilindro de 6,8 litros, consistindo num volume total de ar 

comprimido de 2.040 litros;

3.1.3. Pressão de trabalho de 300 BAR / 4500 PSI;

3.1.4. O cilindro deverá ter vida útil mínima de 15 anos, com ano de fabricação não inferior 

ao da apresentação da proposta;

3.1.5. A conexão entre o redutor de pressão e o cilindro deve ser efetuada através de um 

sistema de engate rápido.

3.1.6. Para fins de recarga, deverá ser fornecido 01 (um) suplemento de união para cada 03 

(três) Conjuntos de Máscara Autônoma de Ar Comprimido Respirável, compatibilizando o 

cilindro fornecido aos compressores e sistemas de recarga fixa existentes no Corpo de 

Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo;

3.1.6.1. Os compressores e sistemas de recarga fixa existentes possuem conexões DIN, CGA 

ou Yoke, sendo que o quantitativo individualizado de cada tipo de suplemento será definido 

para a contratação pelo Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo;

3.1.6.2. Não poderá haver qualquer diferencial de preços para a grade ofertada;

3.2. Mangueira de conexão da válvula de demanda:

3.2.1. Do redutor de pressão deve sair uma mangueira de média pressão, com conexão do tipo 

engate-rápido padrão dupla trava, para a conexão com a mangueira de média pressão da válvula 

de demanda automática; 



3.2.2. O equipamento deve permitir que a conexão e desconexão deste engate sejam efetuadas 

com o equipamento pressurizado (válvula do cilindro aberta);

3.3. Válvula de demanda: 

3.3.1. Deverá ser aprovada nos testes precedentes da NIOSH CBRN;

3.3.2. Não poderá ser acoplada de forma definitiva à máscara;

3.3.3. A válvula de demanda automática deve possuir um chicote de média pressão com 

conexão tipo engate-rápido padrão dupla trava, conforme item 3.2.1; 

3.3.4. O acoplamento da válvula de demanda automática com a peça facial deve ser feito 

através de uma conexão do tipo engate rápido;

3.3.5. Deve ser de pressão positiva automática, com acionamento ativado pela primeira 

inalação do usuário; 

3.3.6. A válvula de demanda automática deve possuir uma chave que corte o fluxo contínuo 

de ar e uma válvula de by-pass que permita a demanda constante conforme necessidade do 

usuário;

3.4. Peça facial completa: 

3.4.1. Deve proteger, integralmente os olhos, nariz e boca do usuário;

3.4.2. Deve ter aranha de sustentação e tirantes em kevlar ou outro tecido de características 

técnicas similares ou superiores; 

3.4.3. As peças faciais deverão ser disponíveis nos tamanhos P, M e G;

3.5. Sistema de comunicação de voz complementar:

3.5.1. Deve consistir em uma unidade de amplificação eletrônica de voz que permita 

comunicação aprimorada com pessoas que estejam próximas do usuário;

3.6. Sistema de Segurança de Respiração de Emergência – UEBSS:

3.6.1. O Sistema de Segurança de Respiração de Emergência deve ter uma conexão macho e 

fêmea com um dispositivo de válvula de retenção para evitar contaminantes internos; 

3.6.2. O UEBSS deve exigir apenas uma ação para conexão do encaixe do conjunto doador 

ao encaixe do conjunto receptor, ou à uma segunda peça facial, quando necessário; 

3.6.3. A mangueira de conexão deve ter 90 centímetros de comprimento e ser armazenada 

em uma bolsa lateralizada no conjunto e acessível ao próprio usuário do Conjunto de Máscara 

Autônoma de Ar Comprimido Respirável;

3.6.4. O equipamento deve permitir que a conexão e desconexão sejam efetuadas com o 

equipamento pressurizado; 

3.7. Sistema de alimentação dos componentes elétricos: todos os componentes 

eletroeletrônicos devem ser alimentados por sistema de pilhas alcalinas, pilhas recarregáveis ou 

baterias  recarregáveis de íon lítio, com garantia mínima de 10 (dez) anos;

3.7.1. No caso de alimentação por baterias recarregáveis, deve ser fornecida uma bateria por 

equipamento; 



3.7.2. Deverá acompanhar 01 (um) carregador para cada 03 (três) Conjuntos de Máscara 

Autônoma de Ar Comprimido Respirável;

3.7.3. No caso de alimentação por pilhas alcalinas, deverá ser fornecida a quantidade  para a 

autonomia de 10.000 horas;

3.7.3.1. As pilhas deverão possuir características técnicas similares ou superiores às marcas 

Sony ou Duracell; tais marcas enumeradas servem apenas como referência para as 

características técnicas;

3.7.3.2. A comprovação técnica das pilhas deverá ser mediante a consulta do Certificado de 

Regularidade (CR), emitido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis;

3.7.3.3. A validade das pilhas deverá ser de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses, a partir 

da data de entrega dos conjuntos;

3.7.3.4. No caso de alimentação por pilhas recarregáveis ou baterias  recarregáveis de íon 

lítio, deverá ser fornecido conjunto 100% compatível com o exigido pelo fabricante do 

equipamento (potência, tensão, dentre outros), de tal forma que o uso possa ser feito de forma 

plena;

3.7.3.5. Deverá acompanhar manifestação expressa do fabricante do equipamento a respeito 

da compatibilidade com pilhas recarregáveis;

3.7.4. O HUD de luzes deverá possuir um indicador que demonstre quando as pilhas ou as 

baterias tiverem que ser substituídas ou recarregadas.

4. Sistema integrado de telemetria

4.1. Os equipamentos deverão possuir sistema de transmissão de dados, com no mínimo 

identificação e ar remanescente de cada equipamento conectado, via telemetria, com interface 

para os sistemas operacionais Windows e Linux;

4.2. A cada 50 (cinquenta) conjuntos deverá acompanhar 01 (um) software, 01 (uma) antena 

receptora do sinal e 01 (um) kit ou 01 (um) tag de identificação para EPR e todos acessórios 

para o seu devido funcionamento.

5. SISTEMA DE COMUNICAÇÃO

5.1. O sistema de comunicação deve consistir em uma unidade de amplificação de voz;

5.2. O amplificador eletrônico de voz deve ser montado na máscara facial ou na parte frontal 

do EPR. Deve aprimorar a comunicação entre os bombeiros através da projeção da voz do 

combatente que estiver falando, cumprindo com os requisitos da NFPA1981 em relação à 

inteligibilidade da voz;

5.3. O sistema de comunicação deverá ser integrado com Rádios HT marca Motorola modelo 

APX com sistema de conexão sem fio Bluetooth deve possuir os componentes necessários para 

conexão com rádios de comunicação tipo HT, permitindo assim comunicação bi-direcional, 



sendo que quando seu PTT (botão “pressione para falar”) for pressionado, o que for falado pelo 

usuário dentro da máscara deve ser difundido através dos Rádios HT que estiverem no mesmo 

canal. O que for modulado pelo posto de comando, ou por outros Rádios HT que estiverem no 

mesmo canal, deve chegar de forma audível e clara. O sistema de retorno deve estar próximo a 

um dos ouvidos ou na altura do peito do usuário que estiver utilizando este sistema;

5.4. A integração entre o amplificador de voz, rádio HT marca Motorola modelo APX  deverá 

ocorrer via wireless, por meio de conexão Bluetooth, evitando assim potenciais pontos de 

enrosco;

5.5. O sistema de comunicação poderá trabalhar com baterias recarregáveis ou não 

recarregáveis , sendo que a autonomia não deve ser inferior a 10.000 horas;

5.6. O sistema deve ser totalmente a prova d’água, oferecendo Grau de Proteção IP67;

5.7. O sistema de comunicação deve ser intrinsecamente seguro conforme UL913 6ª Edição, 

Classe I, II e III, Divisão I, Grupos C, D, E, F e G;

5.8. O console de comunicação deve possuir interface para integração com Rádios (marca 

Motorola modelo APX );

5.9. O sistema de comunicação deve ser plenamente compatível com a máscara facial;

O sistema de comunicação deve possuir garantia contra defeitos de fabricação durante um 

período de 10 (dez) anos.

6. ACESSÓRIOS 

6.1. 1 (um) case, capa ou estojo específico para máscara facial;

6.2. 1 (um) cilindro de ar reserva, com as mesmas características do constante no Conjunto de 

Máscara Autônoma de Ar Comprimido Respirável;

6.3. Peça facial completa reserva, com as mesmas características do constante no Conjunto de 

Máscara Autônoma de Ar Comprimido Respirável; 

6.3.1. Deverá ser fornecida 1 (uma) peça facial completa reserva para cada 02 Conjuntos de 

Máscara Autônoma de Ar Comprimido Respirável; 

6.3.2. Deverá acompanhar também case, capa ou estojo específico;

6.4. Baterias recarregáveis ou pilhas, conforme item 3.7;

6.5. O equipamento deve ser cotado sem estojo de transporte, mas devendo ser entregue 

embalado adequadamente;

6.6. Todos os acessórios conectados ou integrados ao Conjunto de Máscara Autônoma de Ar 

Comprimido Respirável devem possuir aprovação NIOSH CBRN especificamente para o 

modelo apresentado;

6.7. Todos os acessórios anexados ao Conjunto de Máscara Autônoma de Ar Comprimido 

Respirável não devem interferir com sua função ou com a função de qualquer de seus 

componentes;



6.8. Todo acessório quando instalado ou conectado no Conjunto de Máscara Autônoma de Ar 

Comprimido Respirável deve atender a todos os requisitos de projeto e desempenho do 

equipamento padrão.

7. CERTIFICAÇÃO

7.1. O Conjunto de Máscara Autônoma de Ar Comprimido Respirável e o Sistema de 

Segurança de Alerta Pessoal Integrado deverão ser certificados compulsoriamente de acordo 

com a NFPA 1981, edição 2018 ou versão mais atual, e na NFPA 1982, edição 2018 ou versão 

mais atual;

7.2. A certificação deve se dar por Organismo de Certificação de Produtos, devidamente 

acreditado no escopo por órgão signatário do acordo de reconhecimento multilateral 

(Multilateral Recognition Arrangement – MLA) do International Accreditation Forum (IAF) ou 

do International Laboratory Accreditation Cooperation (ILAC);

7.3. Para garantir que o produto entregue atenda plenamente às exigências fixadas na norma de 

referência, a comprovação da certificação deverá ocorrer por ocasião do encerramento da sessão 

pública de Pregão.

7.4. Deverão ser apresentadas as demais certificações, que são pré-requisito para a Certificação 

solicitada, como NIOSH CBRN, etc.

7.5. Os laudos e certificações apresentados deverão ter sido emitidos em prazo não superior a 

24 (vinte e quatro) meses, considerando a data de encerramento do pregão eletrônico.

8. CONDIÇÕES 

8.1. Deverá possuir rede de assistência técnica com cobertura no Estado de São Paulo;

8.1.1. A assistência técnica deverá ser garantida por um período mínimo de 10 (dez) anos para 

fornecimento de peças de reposição;

8.1.2. A assistência técnica deverá ser dada, obrigatoriamente no Brasil, por uma empresa 

autorizada devidamente instalada no território nacional;

8.1.3. A assistência técnica deverá ser devidamente reconhecida pela fabricante do objeto.

9. EMBALAGEM E ETIQUETA

9.1. Cada equipamento deverá ser entregue embalado individualmente e acondicionado em 

caixa específica;

9.2. Etiqueta: deverá observar todas as condições obrigatórias das normas de referência; 

9.3. Juntamente com cada conjunto deverá haver uma etiqueta com os seguintes dados: nome 

da firma fornecedora, CNPJ, tamanho, indicação da certificação da norma e ano/semestre de 

fabricação;

9.4. Externamente, cada caixa deverá conter dados do fabricante, bem como data de fabricação 

e data de validade, conforme artigo 31 da Lei nº 8.078/90.



10. ENTREGA DO PRODUTO

10.1. Prazo de entrega: 150 (cento e cinquenta) dias;

10.2. Os documentos em língua estrangeira devem ser traduzidos por tradutor público 

juramentado;

10.3. O fabricante deverá providenciar para que os manuais ou livretos de informações ao 

usuário apresentem seus textos em Língua Portuguesa do Brasil, original, subsidiariamente ou 

em substituição aos manuais ou livretos originais no idioma do país de origem do fabricante;

10.3.1. Deverão constar do manual ou livreto todas as informações constantes na seção de 

rotulagem e informações das normas NFPA 1981 e 1982, tais como: informações de pré-

utilização (considerações de segurança, limitações, armazenamento e montagem), inspeções, 

uso adequado, manutenção e limpeza e critérios e considerações para inutilização;

10.4. A empresa contratada deverá entregar junto com a documentação o catálogo oficial de 

peças dos Conjuntos, de modo a facilitar a identificação dos componentes e sua manutenção; 

10.5. A empresa contratada deverá realizar entrega técnica dos Conjuntos, que consistirá em 

instrução teórica e prática de, no mínimo, 4 (quatro) horas, para um total de 60 (sessenta) 

bombeiros, divididos em turmas de, no máximo, 10 (dez), com abordagem aos seguintes 

tópicos:

10.5.1. Informações gerais e de pré-utilização;

10.5.2. Manutenção básica;

10.5.3. Resolução de possíveis problemas;

10.5.4. Uso adequado do contido na NFPA 1500 – Programa de Segurança e Saúde Ocupacional 

para Bombeiros;

10.5.5. Recarga dos cilindros;

10.5.6. Procedimentos de emergência a serem seguidos em caso de danos, mau funcionamento 

ou falha no conjunto;

10.5.7. Instruções de limpeza e procedimentos de desinfecção;

10.5.8. Frequência de manutenção e detalhes aplicáveis;

10.5.9. Métodos de reparação, quando possível;

10.5.10. A entrega técnica deverá ser realizada após o recebimento do objeto e será realizada 

no Centro de Suprimento e Manutenção do Material Operacional de Bombeiros – CSM/MOpB 

– localizado na Avenida Morvan Dias de Figueiredo, 4221 – Vila Maria/SP – Tel: (11) 3396-

2720.

10.5.10.1. A entrega técnica constitui obrigação acessória contratual, sendo obrigatório o seu 

cumprimento.



11. INSPEÇÃO

11.1.O Órgão recebedor deverá testar o equipamento de acordo com a especificação e emitir o 

parecer técnico ao presidente da comissão para julgamento;

11.2.A critério da Comissão de Recebimento poderão ser retiradas amostras dos lotes entregues, 

de maneira aleatória e em quantidade satisfatória, para análise de qualidade, conforme descrito 

na especificação, por Organismo de Certificação de Produtos devidamente acreditado e as 

custas do fornecedor;

11.3.Será recusado o recebimento do material desde que as características das amostras 

submetidas a exame não satisfaçam os índices e/ou as exigências da presente especificação.

12. GARANTIA

12.1. O fabricante deverá assegurar a garantia do produto de, no mínimo, 10 (dez) anos, a 

contar da data de recebimento, contra defeitos da peça ou de fabricação;

12.2. Deverá ser apresentado certificado de garantia do fabricante ou fornecedor do material 

no momento da entrega do material.

13. PRESCRIÇÕES DIVERSAS

13.1. A descrição do item Siafísico, indicada nos autos do processo e utilizada na Oferta de 

Compra e, ao término da licitação, na Nota de Empenho, é mera referência, devendo ser 

observada a descrição integral do objeto, como consta nesta Especificação Técnica de 

Bombeiros.

 São Paulo, 04 de setembro de 2023.

 

 

 

JAILSON DA SILVA MENDES

                                                     1º Ten PM Ch Seç Espec

     JHONATAN WILLIAN DA SILVA
           Sd PM Elaborador

   CARLOS EDUARDO DA CONCEIÇÃO
           1º Sgt PM Revisor



 

SSEECCRREETTAARRIIAA  DDEE  EESSTTAADDOO  DDOOSS  NNEEGGÓÓCCIIOOSS  DDAA  SSEEGGUURRAANNÇÇAA  PPÚÚBBLLIICCAA  

PPOOLLÍÍCCIIAA  MMIILLIITTAARR  DDOO  EESSTTAADDOO  DDEE  SSÃÃOO  PPAAUULLOO  

CCOOMMAANNDDOO  DDOO  CCOORRPPOO  DDEE  BBOOMMBBEEIIRROOSS  

DDFFPP  

  

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DE BOMBEIROS Nº CCB  801/460/18 

 

CONJUNTO DE MÁSCARA AUTÔNOMA DE AR COMPRIMIDO RESPIRÁVEL DE 

ACORDO COM A NFPA 1981 E A NFPA 1982 

 

1. OBJETIVO 

1.1. Esta especificação fixa as condições mínimas exigíveis para o fornecimento de 

CONJUNTO DE MÁSCARA AUTÔNOMA DE AR COMPRIMIDO RESPIRÁVEL, a ser 

utilizado pelo Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo. 

 

2. CARACTERÍSTICAS GERAIS 

2.1. O Conjunto de Máscara Autônoma de Ar Comprimido Respirável deverá ser 

confeccionada conforme os níveis de desempenho e valores exigidos na NFPA 1981, edição 

2013 ou versão mais atual, sendo equipado também com Sistema de Segurança de Alerta 

Pessoal Integrado confeccionado conforme os níveis de desempenho e valores exigidos na 

NFPA 1982, edição 2013 ou versão mais atual; 

2.2. O Conjunto de Máscara Autônoma de Ar Comprimido Respirável deverá conter os 

seguintes itens essenciais:  

2.2.1. Cilindro de ar de 6,8 litros; 

2.2.2. Suporte do cilindro com Sistema de Segurança de Alerta Pessoal (PASS) integrado;  

2.2.3. Medidor de pressão de ar montado no cilindro; 

2.2.4. Válvula de demanda com aprovação NIOSH CBRN; 

2.2.5. Peça facial completa que cubra, no mínimo, os olhos, nariz e boca do usuário; 

2.2.6. Sistema de comunicação de voz complementar; 

2.2.7. Manômetro de pressão de ar que possa ser visualizado pelo usuário; 

2.2.8. Conexão de ar universal de intervenção rápida  RIC UAC; 

2.2.9. HUD; 

2.2.10. Indicadores independentes de fim de serviço  EOSTI; 

2.2.11. Sistema de Segurança de Respiração de Emergência  EBSS; 



 

2.2.12. Mangueiras de conexão e circuitos elétricos necessários para a operacionalização do 

sistema; 

2.3. Todos os componentes do conjunto devem ser aprovados especificamente para o modelo 

devidamente certificado de acordo com as normas de referência; 

2.3.1. Todos os componentes, encaixes e suportes devem estar livres de manchas irregulares, 

rebarbas e bordas afiadas; 

2.3.2. Todos os circuitos elétricos integrados ao conjunto ou a qualquer acessório devem ser 

certificados nos requisitos para Classe I, Grupos C e D; Classe II, Grupos E, F e G, Divisão 1 

locais perigosos especificados em ANSI/UL 913; 

2.4. O Sistema de Segurança de Alerta Pessoal deverá: 

2.4.1. Ser integrado ao Conjunto de Máscara Autônoma de Ar Comprimido Respirável;  

2.4.2. Ser acionado automaticamente do modo desligado para o modo de detecção vinculado 

à ativação do Conjunto de Máscara Autônoma de Ar Comprimido Respirável; 

2.4.3. Todos os acabamentos de hardware PASS devem estar livres de todos os pontos 

difíceis, rebarbas e bordas afiadas. 

 

3. CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS  

3.1. Cilindro ar: 

3.1.1. Deve ser composto de um cilindro interno de alumínio e um invólucro de fibra 

carbono, fibra de vidro e acabamento em resina epoxy; 

3.1.2. Capacidade hidráulica do cilindro de 6,8 litros, consistindo num volume total de ar 

comprimido de 2.040 litros; 

3.1.3. Pressão de trabalho de 300 BAR / 4500 PSI; 

3.1.4. O cilindro deverá ter vida útil mínima de 15 anos, com ano de fabricação não inferior 

ao da apresentação da proposta; 

3.1.5. A conexão entre o redutor de pressão e o cilindro deve ser efetuada através de um 

sistema de engate rápido, sem a utilização de roscas; 

3.1.6. Para fins de recarga, o cilindro deve possuir um adaptador ou uma conexão com 

padrão de rosca CGA 347; 

3.2. Mangueira de conexão da válvula de demanda: 

3.2.1. Do redutor de pressão deve sair uma mangueira de média pressão, com conexão do 

tipo engate-rápido padrão dupla trava, para a conexão com a mangueira de média pressão da 

válvula de demanda automática;  

3.2.2. O equipamento deve permitir que a conexão e desconexão deste engate sejam 

efetuadas com o equipamento pressurizado (válvula do cilindro aberta); 



 

3.3. Válvula de demanda:  

3.3.1. Deverá ser aprovada nos testes precedentes da NIOSH CBRN; 

3.3.2. Não poderá ser acoplada de forma definitiva à máscara; 

3.3.3. A válvula de demanda automática deve possuir um chicote de média pressão com 

conexão tipo engate-rápido padrão dupla trava, conforme item 3.2.1;  

3.3.4. O acoplamento da válvula de demanda automática com a peça facial deve ser feito 

através de uma conexão do tipo engate rápido; 

3.3.5. Deve ser de pressão positiva automática, com acionamento ativado pela primeira 

inalação do usuário;  

3.3.6. A válvula de demanda automática deve possuir uma chave que corte o fluxo contínuo 

de ar e uma válvula de by-pass que permita a demanda constante conforme necessidade do 

usuário; 

3.4. Peça facial completa:  

3.4.1. Deve proteger, integralmente os olhos, nariz e boca do usuário; 

3.4.2. Deve ter aranha de sustentação e tirantes em kevlar ou outro tecido de características 

técnicas similares ou superiores;  

3.4.3. As peças faciais deverão ser disponíveis nos tamanhos P, M e G; 

3.5. Sistema de comunicação de voz complementar: 

3.5.1. Deve consistir em uma unidade de amplificação eletrônica de voz que permita 

comunicação aprimorada com pessoas que estejam próximas do usuário; 

3.6. Sistema de Segurança de Respiração de Emergência  EBSS: 

3.6.1. O Sistema de Segurança de Respiração de Emergência deve ter uma conexão macho 

e fêmea com um dispositivo de válvula de retenção para evitar contaminantes internos;  

3.6.2. O EBSS deve exigir apenas uma ação para conexão do encaixe do conjunto doador 

ao encaixe do conjunto receptor, ou à uma segunda peça facial, quando necessário;  

3.6.3. A mangueira de conexão deve ter 90 centímetros de comprimento e ser armazenada 

em uma bolsa lateralizada no conjunto e acessível ao próprio usuário do Conjunto de Máscara 

Autônoma de Ar Comprimido Respirável; 

3.6.4. O equipamento deve permitir que a conexão e desconexão sejam efetuadas com o 

equipamento pressurizado;  

3.7. Sistema de alimentação dos componentes elétricos: todos os componentes 

eletroeletrônicos devem ser alimentados por sistema de pilhas alcalinas ou baterias 

recarregáveis, fornecendo autonomia mínima de 200 horas; 

3.7.1. No caso de alimentação por baterias recarregáveis, deverá ser fornecido juntamente 

com o equipamento 01 (uma) bateria reserva e 01 (um) carregador bivolt automático;  



 

3.7.1.1. Deverá acompanhar 01 (um) carregador para cada 03 (três) Conjuntos de Máscara 

Autônoma de Ar Comprimido Respirável; 

3.7.2. No caso de alimentação por pilhas alcalinas, deverá ser fornecido quantitativo reserva 

necessário para 1000 (mil) horas de operação de todos os componentes e circuitos elétricos 

envolvidos na operação de todo o Conjunto; 

3.7.2.1. Tal quantitativo deverá ser proporcional às prescrições de tempo de uso 

estabelecidas no manual original do equipamento;  

3.7.2.2. As pilhas deverão possuir características técnicas similares ou superiores às marcas 

Sony ou Duracell; tais marcas enumeradas servem apenas como referência para as 

características técnicas; 

3.7.2.3. A validade das pilhas deverá ser de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses, a partir 

da data de entrega dos conjuntos; 

3.7.3. O HUD de luzes deverá possuir um indicador que demonstre quando as pilhas ou as 

baterias tiverem que ser substituídas ou recarregadas. 

 

4. ACESSÓRIOS  

4.1. Case, capa ou estojo específico para máscara facial; 

4.2. 1 (um) cilindro de ar reserva, com as mesmas características do constante no Conjunto 

de Máscara Autônoma de Ar Comprimido Respirável; 

4.3. Peça facial completa reserva, com as mesmas características do constante no Conjunto 

de Máscara Autônoma de Ar Comprimido Respirável;  

4.3.1. Deverá ser fornecida 1 (uma) peça facial completa reserva para cada 02 Conjuntos de 

Máscara Autônoma de Ar Comprimido Respirável;  

4.3.2. Deverá acompanhar também case, capa ou estojo específico; 

4.4. Baterias recarregáveis ou pilhas, conforme item 3.7; 

4.5. O equipamento deve ser cotado sem estojo de transporte, mas devendo ser entregue 

embalado adequadamente; 

4.6. Todos os acessórios conectados ou integrados ao Conjunto de Máscara Autônoma de Ar 

Comprimido Respirável devem possuir aprovação NIOSH CBRN especificamente para o 

modelo apresentado; 

4.7. Todos os acessórios anexados ao Conjunto de Máscara Autônoma de Ar Comprimido 

Respirável não devem interferir com sua função ou com a função de qualquer de seus 

componentes; 



 

4.8. Todo acessório quando instalado ou conectado no Conjunto de Máscara Autônoma de Ar 

Comprimido Respirável deve atender a todos os requisitos de projeto e desempenho do 

equipamento padrão. 

 

5. CERTIFICAÇÃO 

5.1. O Conjunto de Máscara Autônoma de Ar Comprimido Respirável e o Sistema de 

Segurança de Alerta Pessoal Integrado deverão ser certificados compulsoriamente de acordo 

com a NFPA 1981, edição 2013 ou versão mais atual, e na NFPA 1982, edição 2013 ou versão 

mais atual; 

5.2. A certificação deve se dar por Organismo de Certificação de Produtos, devidamente 

acreditado no escopo por Órgão signatário do acordo de reconhecimento multilateral 

(Multilateral Recognition Arrangement  MLA) do Fórum Internacional de Acreditação  

International Accreditation Forum (IAF), tais como: American National Standards Institute  

(ANSI), International Accreditation Services (IAS) ou Occupational Safety and Health 

Administration (OSHA), dentre outros; 

5.2.1. Tal requisito deve ser cumprido previamente à formalização da contratação, sendo ato 

essencial a sua consecução; 

5.3. Deverão ser apresentadas as demais certificações, que são pré-requisito para a 

Certificação solicitada, como NIOSH CBRN, etc. 

 

6. CONDIÇÕES  

6.1. Deverá possuir rede de assistência técnica com cobertura no Estado de São Paulo; 

6.1.1. A assistência técnica deverá ser garantida por um período mínimo de 10 (dez) anos 

para fornecimento de peças de reposição; 

6.1.2. A assistência técnica deverá ter central de atendimento para seu acionamento 

localizada obrigatoriamente no Brasil, por empresa autorizada devidamente instalada no 

território nacional; 

6.1.3. Esta autorização deverá ser atestada por declaração expressa do fabricante. 

 

7. EMBALAGEM E ETIQUETA 

7.1. Cada equipamento deverá ser entregue embalado individualmente e acondicionado em 

caixa específica; 

7.2. Etiqueta: deverá observar todas as condições obrigatórias das normas de referência;  



 

7.3. Juntamente com cada conjunto deverá haver uma etiqueta com os seguintes dados: nome 

da firma fornecedora, CNPJ, tamanho, indicação da certificação da norma e ano/semestre de 

fabricação; 

7.4. Externamente, cada caixa deverá conter dados do fabricante, bem como data de 

fabricação e data de validade, conforme artigo 31 da Lei nº 8.078/90. 

 

8. ENTREGA DO PRODUTO 

8.1. Os documentos em língua estrangeira devem ser traduzidos por tradutor público 

juramentado; 

8.2. O fabricante deverá providenciar para que os manuais ou livretos de informações ao 

usuário apresentem seus textos em Língua Portuguesa do Brasil, original, subsidiariamente ou 

em substituição aos manuais ou livretos originais no idioma do país de origem do fabricante; 

8.2.1. Deverão constar do manual ou livreto todas as informações constantes na seção de 

rotulagem e informações, tais como: informações de pré-utilização (considerações de 

segurança, limitações, armazenamento e montagem), inspeções, uso adequado, manutenção e 

limpeza e critérios e considerações para inutilização; 

8.3. A empresa contratada deverá entregar junto com a documentação o catálogo oficial de 

peças dos Conjuntos, de modo a facilitar a identificação dos componentes e sua manutenção;  

8.4. A empresa contratada deverá realizar entrega técnica dos Conjuntos, que consistirá em 

instrução teórica e prática de, no mínimo, 4 (quatro) horas, para um total de 60 (sessenta) 

bombeiros, divididos em turmas de, no máximo, 10 (dez), com abordagem aos seguintes 

tópicos: 

8.4.1. Informações gerais e de pré-utilização; 

8.4.2. Manutenção básica; 

8.4.3. Resolução de possíveis problemas; 

8.4.4. Uso adequado do contido na NFPA 1500  Programa de Segurança e Saúde 

Ocupacional para Bombeiros; 

8.4.5. Recarga dos cilindros; 

8.4.6. Procedimentos de emergência a serem seguidos em caso de danos, mau funcionamento 

ou falha no conjunto; 

8.4.7. Instruções de limpeza e procedimentos de desinfecção; 

8.4.8. Frequência de manutenção e detalhes aplicáveis; 

8.4.9. Métodos de reparação, quando possível; 

8.4.10. A entrega técnica se dará em até 20 (vinte) dias após o recebimento provisório e 

constituirá condição para o recebimento definitivo dos conjuntos, cujo treinamento deverá 



 

será realizado no Centro de Suprimento e Manutenção do Material Operacional de Bombeiros 

 CSM/MOpB  localizado na Avenida Morvan Dias de Figueiredo, 4221  Vila Maria/SP  

Tel: (11) 3396-2720. 

 

9. INSPEÇÃO 

9.1. O Órgão recebedor deverá testar o equipamento de acordo com a especificação e emitir o 

parecer técnico ao presidente da comissão para julgamento; 

9.2. A critério da Comissão de Recebimento serão retiradas amostras dos lotes entregues, de 

maneira aleatória e em quantidade satisfatória, para análise de qualidade, conforme descrito 

na especificação, por Organismo de Certificação de Produtos (OCP) de Terceira Parte e as 

custas do fornecedor; 

9.3. Será recusado o recebimento do material desde que as características das amostras 

submetidas a exame não satisfaçam os índices e/ou as exigências da presente especificação. 

 

10. GARANTIA 

10.1. O fabricante deverá assegurar a garantia do produto de, no mínimo, 12 (doze) meses, a 

contar da data de recebimento, contra defeitos da peça ou de fabricação; 

10.2. Deverá ser apresentado certificado de garantia do fabricante do material no momento 

da entrega do material. 

 

11. PRESCRIÇÕES DIVERSAS 

11.1.A descrição do item Siafísico, indicada nos autos do processo e utilizada na Oferta de 

Compra e, ao término da licitação, na Nota de Empenho, é mera referência, devendo ser 

observada a descrição integral do objeto, como consta nesta Especificação Técnica de 

Bombeiros. 

 

 

São Paulo, 30 de abril de 2018. 

 

 

  NELSON JOSÉ BONFIM XAVIER           JOÃO ROBERTO LARA ALVES DE MOURA 

           Ten PM  Elaborador                                           Cap PM  Elaborador   
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ANEXO VIII 
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA (MEMORIAL DESCRITIVO)

1. OBJETO DA LICITAÇÃO:
Aquisição de Equipamentos de Proteção Respiratória (Máscara Autônoma de Ar Comprimido 
Respirável com Sistema de Comunicação por Telemetria), necessários ao efetivo do Corpo de 
Bombeiros do 1º SGB do 6º GB do Município de Santos/SP.

1.1. O Conjunto de Máscara Autônoma de Ar Comprimido Respirável com Sistema de Comunicação 
por Telemetria deverá ser confeccionada conforme os níveis de desempenho e valores exigidos na 
NFPA 1981, edição 2018 ou versão mais atual, sendo equipado também com Sistema de Segurança 
de Alerta Pessoal Integrado confeccionado conforme os níveis de desempenho e valores exigidos 
na NFPA 1982, edição 2018 ou versão mais atual.

1.2. O Conjunto de Máscara Autônoma de Ar Comprimido Respirável deverá conter os 
seguintes itens essenciais: 
- Cilindro de ar de 6,8 litros. 
- Suporte do cilindro com Sistema de Segurança de Alerta Pessoal (PASS) integrado. 
- Sistema Pivotante de ajuste ergonômico de distribuição do peso na região lombar. 
- Medidor de pressão de ar montado no cilindro. 
- Válvula de demanda com aprovação NIOSH CBRN. 
- Peça facial completa que cubra, no mínimo, os olhos, nariz e boca do usuário. 
- Sistema de comunicação de voz complementar. 
- Manômetro de pressão de ar que possa ser visualizado pelo usuário. 
- Conexão de ar universal de intervenção rápida – RIC UAC.
- HUD. 
- Indicadores independentes de fim de serviço – EOSTI. 
- Sistema de Segurança de Respiração de Emergência – UEBSS. 
- Mangueiras de conexão e circuitos elétricos necessários para a operacionalização do sistema.

1.3. Todos os componentes do conjunto devem ser aprovados especificamente para o modelo 
devidamente certificado de acordo com as normas de referência.

1.4. Todos os componentes, encaixes e suportes devem estar livres de manchas irregulares, rebarbas 
e bordas afiadas.

1.5. Todos os circuitos elétricos integrados ao conjunto ou a qualquer acessório devem ser 
certificados nos requisitos para Classe I, Grupos C e D. Classe II, Grupos E, F e G, Divisão 1 locais 
perigosos especificados em ANSI/UL 913.

1.6. O Sistema de Segurança de Alerta Pessoal deverá:
  1.6.1. Ser integrado ao Conjunto de Máscara Autônoma de Ar Comprimido Respirável.

1.6.2. Ser acionado automaticamente do modo desligado para o modo de detecção vinculado à 
ativação do Conjunto de Máscara Autônoma de Ar Comprimido Respirável.

1.6.3. Todos os acabamentos de hardware PASS devem estar livres de todos os pontos difíceis, 
rebarbas e bordas afiadas.
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1.7. Cilindro ar:
1.7.1. Deve ser composto de um cilindro interno de alumínio e um invólucro de fibra de carbono, 
fibra de vidro e acabamento em resina epóxi.
1.7.2. Capacidade hidráulica do cilindro de 6,8 litros, consistindo num volume total de ar 
comprimido de 2.040 litros.
1.7.3. Pressão de trabalho de 300 BAR / 4500 PSI.
1.7.4. O cilindro deverá ter vida útil mínima de 15 anos, com ano de fabricação não inferior ao da 
apresentação da proposta.
1.7.5. A conexão entre o redutor de pressão e o cilindro deve ser efetuada através de um sistema de 
engate rápido, sem a utilização de roscas.
1.7.6. Para fins de recarga, deverá ser fornecido 01 (um) suplemento de união para cada 03 (três) 
Conjuntos de Máscara Autônoma de Ar Comprimido Respirável, compatibilizando o cilindro 
fornecido aos compressores e sistemas de recarga fixa existentes no Corpo de Bombeiros da Polícia 
Militar do Estado de São Paulo.
1.7.6.1. Os compressores e sistemas de recarga fixa existentes devem possuir conexões DIN, CGA 
ou Yoke, sendo que o quantitativo individualizado de cada tipo de suplemento será definido para a 
contratação pelo Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo.
1.7.6.2. Não poderá haver qualquer diferencial de preços para a grade ofertada.

1.8. Mangueira de conexão da válvula de demanda:
1.8.1. Do redutor de pressão deve sair uma mangueira de média pressão, com conexão do tipo 
engate-rápido padrão dupla trava, para a conexão com a mangueira de média pressão da válvula de 
demanda automática.
1.8.2. O equipamento deve permitir que a conexão e desconexão deste engate sejam efetuadas com 
o equipamento pressurizado (válvula do cilindro aberta).

1.9. Válvula de demanda.
1.9.1. Deverá ser aprovada nos testes precedentes da NIOSH CBRN.
1.9.2. Não poderá ser acoplada de forma definitiva à máscara.
1.9.3. A válvula de demanda automática deve possuir um chicote de média pressão com conexão 
tipo engate-rápido padrão dupla trava, conforme item 0.
1.9.4. O acoplamento da válvula de demanda automática com a peça facial deve ser feito através de 
uma conexão do tipo engate rápido.
1.9.5. Deve ser de pressão positiva automática, com acionamento ativado pela primeira inalação do 
usuário.
1.9.6. A válvula de demanda automática deve possuir uma chave que corte o fluxo contínuo de ar e 
uma válvula de by-pass que permita a demanda constante conforme necessidade do usuário.

1.10. Peça facial completa: 
1.10.1. Deve proteger, integralmente os olhos, nariz e boca do usuário.
1.10.2. Deve ter aranha de sustentação e tirantes em kevlar ou outro tecido de características técnicas 
similares ou superiores.
1.10.3. As peças faciais deverão ser disponíveis nos tamanhos P, M e G.

1.11. Sistema de comunicação de voz complementar.
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1.11.1. Deve consistir em uma unidade de amplificação eletrônica de voz que permita comunicação 
aprimorada com pessoas que estejam próximas do usuário.

1.12. Sistema de Segurança de Respiração de Emergência – UEBSS:
1.12.1. O Sistema de Segurança de Respiração de Emergência deve ter uma conexão macho e fêmea 
com um dispositivo de válvula de retenção para evitar contaminantes internos.
1.12.2. O UEBSS deve exigir apenas uma ação para conexão do encaixe do conjunto doador ao 
encaixe do conjunto receptor, ou à uma segunda peça facial, quando necessário. 
1.12.3. A mangueira de conexão deve ter 90 centímetros de comprimento e ser armazenada em uma 
bolsa lateralizada no conjunto e acessível ao próprio usuário do Conjunto de Máscara Autônoma de 
Ar Comprimido Respirável.
1.12.4. O equipamento deve permitir que a conexão e desconexão sejam efetuadas com o 
equipamento pressurizado. 

1.13. Sistema de alimentação dos componentes elétricos: 
1.13.1. Todos os componentes eletroeletrônicos devem ser alimentados por sistema de pilhas 
alcalinas, pilhas recarregáveis ou baterias recarregáveis de íon lítio, com garantia mínima de 10 
(dez) anos.
1.13.2. No caso de alimentação por baterias recarregáveis, deve ser fornecida uma bateria por 
equipamento. 
1.13.3. Deverá acompanhar 01 (um) carregador para cada 03 (três) Conjuntos de Máscara Autônoma 
de Ar Comprimido Respirável.
1.13.4. No caso de alimentação por pilhas alcalinas, deverá ser fornecida a quantidade para a 
autonomia de 10.000 horas.
1.13.4.1. As pilhas deverão possuir características técnicas similares ou superiores às marcas Sony 
ou Duracell, tais marcas enumeradas servem apenas como referência para as características técnicas.
1.13.4.2. A comprovação técnica das pilhas deverá ser mediante a consulta do Certificado de 
Regularidade (CR), emitido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis.
1.13.4.3. A validade das pilhas deverá ser de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses, a partir da data 
de entrega dos conjuntos.
1.13.4.4. No caso de alimentação por pilhas recarregáveis ou baterias recarregáveis de íon lítio, 
deverá ser fornecido conjunto 100% compatível com o exigido pelo fabricante do equipamento 
(potência, tensão, dentre outros), de tal forma que o uso possa ser feito de forma plena.
1.13.4.5. Deverá acompanhar manifestação expressa do fabricante do equipamento a respeito da 
compatibilidade com pilhas recarregáveis.
1.13.5. O HUD de luzes deverá possuir um indicador que demonstre quando as pilhas ou as baterias 
tiverem que ser substituídas ou recarregadas.

1.14. Sistema Integrado de Telemetria
1.14.1. Os equipamentos deverão possuir sistema de transmissão de dados, com no mínimo: 
identificação e ar remanescente de cada equipamento conectado, via telemetria, com interface para 
os sistemas operacionais Windows e Linux.
1.14.2.  A cada 25 (vinte e cinco) conjuntos deverá acompanhar 01 (um) software, 01 (uma) antena 
receptora do sinal e 01 (um) kit ou 01 (um) tag de identificação para EPR e todos acessórios para o 
seu devido funcionamento.
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1.15. Sistema de Comunicação
1.15.1. O sistema de comunicação deve consistir em uma unidade de amplificação de voz. 
1.15.2. O amplificador eletrônico de voz deve ser montado na máscara facial ou na parte frontal do 
EPR, de modo a aprimorar a comunicação entre os bombeiros através da projeção da voz do 
combatente que estiver falando, cumprindo com os requisitos da NFPA1981 em relação à 
inteligibilidade da voz. 
1.15.3. O sistema de comunicação deverá ser integrado com Rádios HT marca Motorola modelo 
APX com sistema de conexão sem fio Bluetooth deve possuir os componentes necessários para 
conexão com rádios de comunicação tipo HT, permitindo assim comunicação bi-direcional, sendo 
que quando seu PTT (botão “pressione para falar”) for pressionado, o que for falado pelo usuário 
dentro da máscara deve ser difundido através dos Rádios HT que estiverem no mesmo canal. O que 
for modulado pelo posto de comando, ou por outros Rádios HT que estiverem no mesmo canal, deve 
chegar de forma audível e clara. O sistema de retorno deve estar próximo a um dos ouvidos ou na 
altura do peito do usuário que estiver utilizando este sistema.
1.15.4.  A integração entre o amplificador de voz, rádio HT marca Motorola Modelo APX deverá 
ocorrer via wireless, por meio de conexão Bluetooth, evitando assim potenciais pontos de enrosco.
1.15.5. O sistema de comunicação poderá trabalhar com baterias recarregáveis ou não recarregáveis, 
sendo que a autonomia não deve ser inferior a 10.000 horas.
1.15.6.  O sistema deve ser totalmente à prova d’água, oferecendo Grau de Proteção IP67.
1.15.7. O sistema de comunicação deve ser intrinsecamente seguro conforme UL913 6ª Edição, 
Classe I, II e III, Divisão I, Grupos C, D, E, F e G.
1.15.8. O console de comunicação deve possuir interface para integração com Rádios (marca 
Motorola modelo APX).
1.15.9. O sistema de comunicação deve ser plenamente compatível com a máscara facial.
1.15.10. O sistema de comunicação deve possuir garantia contra defeitos de fabricação durante um 
período de 10 (dez) anos.

1.16. Acessórios 
1.16.1.   01 (um) case, capa ou estojo específico para máscara facial.
1.16.2.   01 (um) cilindro de ar reserva, com as mesmas características do constante no Conjunto de 
Máscara Autônoma de Ar Comprimido Respirável.
1.16.3.  Peça facial completa reserva, com as mesmas características do constante no Conjunto de 
Máscara Autônoma de Ar Comprimido Respirável. 
1.16.4. Deverá ser fornecida 1 (uma) peça facial completa reserva para cada 02 Conjuntos de 
Máscara Autônoma de Ar Comprimido Respirável. 
1.16.5. Deverá acompanhar também case, capa ou estojo específico.
1.16.6. Baterias recarregáveis ou pilhas, conforme item 1.13.1.
1.16.7. O equipamento deve ser cotado sem estojo de transporte, mas devendo ser entregue 
embalado adequadamente.
1.16.8. Todos os acessórios conectados ou integrados ao Conjunto de Máscara Autônoma de Ar 
Comprimido Respirável devem possuir aprovação NIOSH CBRN especificamente para o modelo 
apresentado.
1.16.9. Todos os acessórios anexados ao Conjunto de Máscara Autônoma de Ar Comprimido 
Respirável não devem interferir com sua função ou com a função de qualquer de seus componentes.
1.16.10. Todo acessório quando instalado ou conectado no Conjunto de Máscara Autônoma de Ar 
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Comprimido Respirável deve atender a todos os requisitos de projeto e desempenho do equipamento 
padrão.

1.17. Certificação
1.17.1. O Conjunto de Máscara Autônoma de Ar Comprimido Respirável e o Sistema de Segurança 
de Alerta Pessoal Integrado deverão ser certificados compulsoriamente de acordo com a NFPA 1981, 
edição 2018 ou versão mais atual, e na NFPA 1982, edição 2018 ou versão mais atual.
1.17.2. A certificação deve se dar por Organismo de Certificação de Produtos, devidamente 
acreditado no escopo por órgão signatário do acordo de reconhecimento multilateral (Multilateral 
Recognition Arrangement – MLA) do International Accreditation Forum (IAF) ou do International 
Laboratory Accreditation Cooperation (ILAC).
1.17.3. Para garantir que o produto entregue atenda plenamente às exigências fixadas na norma de 
referência, a comprovação da certificação deverá ocorrer por ocasião do encerramento da sessão 
pública de Pregão.
1.17.4. Deverão ser apresentadas as demais certificações, que são pré-requisito para a Certificação 
solicitada, como NIOSH CBRN, etc.
1.17.5. Os laudos e certificações apresentados deverão ter sido emitidos em prazo não superior a 24 
(vinte e quatro) meses, considerando a data de encerramento do pregão eletrônico.

1.18.  Embalagem e Etiqueta
1.18.1. Cada equipamento deverá ser entregue embalado individualmente e acondicionado em caixa 
específica.
1.18.2. Etiqueta: deverá observar todas as condições obrigatórias das normas de referência. 
1.18.3. Juntamente com cada conjunto deverá haver uma etiqueta com os seguintes dados: nome da 
firma fornecedora, CNPJ, tamanho, indicação da certificação da norma e ano/semestre de fabricação.
1.18.4. Externamente, cada caixa deverá conter dados do fabricante, bem como data de fabricação 
e data de validade, conforme artigo 31 da Lei nº 8.078/90. – Código de Defesa do Consumidor. 

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

2.1. Assistência Técnica
2.1.1. Deverá possuir rede de assistência técnica com cobertura no Estado de São Paulo.
2.1.2. A assistência técnica deverá ser garantida por um período mínimo de 10 (dez) anos para 
fornecimento de peças de reposição.
2.1.3. A assistência técnica deverá ser executada pela empresa fornecedora do equipamento.
2.1.4. A assistência técnica deverá ser devidamente reconhecida pela fabricante do objeto.

3. EXECUÇÃO DO OBJETO:

3.1. Entrega do Produto

3.1.1. Os documentos em língua estrangeira devem ser traduzidos por tradutor público juramentado.
3.1.2. O fabricante deverá providenciar para que, os manuais de informações ao usuário apresentem 
seus textos em Língua Portuguesa do Brasil, original, subsidiariamente ou em substituição aos 
manuais ou livretos originais no idioma do país de origem do fabricante.

4.1. Instrução Técnica
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4.1.1. Informações gerais e de pré-utilização.
4.1.2. Manutenção básica.
4.1.3. Resolução de possíveis problemas.
4.1.4. Uso adequado do contido na NFPA 1500 – Programa de Segurança e Saúde Ocupacional para 
Bombeiros.
4.1.5. Recarga dos cilindros.
4.1.6. Procedimentos de emergência a serem seguidos em caso de danos, mau funcionamento ou 
falha no conjunto.
4.1.7. Instruções de limpeza e procedimentos de desinfecção.
4.1.8. Frequência de manutenção e detalhes aplicáveis.
4.1.9. Métodos de reparação, quando possível.

4.1.2. O treinamento deverá ser realizado após a entrega dos equipamentos e ser realizado no 1º 
Subgrupamento de Bombeiros do 6º GB – localizado na Rua Andrade Neves, 14 – Vila Nova, 
Santos/SP – Tel: (13) 3289-9509. 
4.1.2.1. O treinamento constitui obrigação acessória contratual, sendo obrigatório o seu 
cumprimento.
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